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Deliberações  (Sessão  de  26  de  Janeiro  de  2010):

- Proposta  n.º  1000/2009  (Deliberação  n.º  8/AML/
/2010) - Aprovar  e  submeter  à  Assembleia  Municipal
aceitar  a  transferência  para  o  domínio  público
do  Município  de  Lisboa  das  áreas  sem  utilização
portuária  da  Frente  Ribeirinha  de  Lisboa,  nos  termos
da  proposta  [pág.  160  (1)].
- Proposta  n.º  1119/2009  (Deliberação  n.º  9/AML/
/2010) - Aprovar  o  Regulamento  de  Ateliers  Municipais
para  as  Artes,  nos  termos  da  proposta  [pág.  160  (3)].
- Proposta  n.º  1198/2009  (Deliberação  n.º  10/AML/
/2010) - Aprovar  a  autorização  para  a  delegação
de  competências  nas  Juntas  de  Freguesia,  bem  como
atribuir  eficácia  retroactiva,  nos  termos  da  proposta
[pág.  160  (10)].
- Eleição  das  Representações  Externas  da  Assembleia
Municipal  de  Lisboa - Deliberação  n.º  11/AML/2010
[pág.  160  (12)].

Deliberações  (Reunião  de  Câmara  realizada  em  27  de
Janeiro  de  2010):

- Proposta  n.º  3/2010  (Subscrita  pelo  Sr.  Presidente)
- Aprovou  o  Regime  de  funcionamento  da  Comissão
para  a  Promoção  de  Boas  Práticas,  a  que  se  refere
a  Deliberação  n.º  25/AM/2008,  bem  como  o  seu  Plano
de  Actividades,  nos  termos  da  proposta  [pág.  160  (13)].
- Proposta  n.º  28/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  determinar  e  dar  início
ao  procedimento  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor
Alvalade  XXI  e  determinou  a  abertura  do  período
de  participação  pública  preventiva,  nos  termos  da  proposta
[pág.  160  (18)].
- Proposta  n.º  29/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  determinar  e  dar  início
ao  procedimento  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor
da  Calçada  das  Lajes  e  determinou  a  abertura  do  período
de  participação  pública  preventiva,  nos  termos  da  proposta
[pág.  160  (45)].
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- Proposta  n.º  30/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  a  revogação  da  Deliberação
n.º  128/CM/2006,  que  aprovou  a  elaboração  e  os  respectivos
Termos  de  Referência  do  «Plano  de  Conservação,
Reconstrução  e  Reabilitação  Urbana  Lisboa  Ocidental
- Belém»,  bem  como  determinou  dar  início  ao  proce-
dimento  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada
da  Ajuda  e  determinou  a  abertura  do  período  de  parti-
cipação  pública  preventiva,  nos  termos  da  proposta
[pág.  160  (66)].
- Proposta  n.º  31/2010  (Subscrita  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes) - Aprovou  ratificar  o  despacho
do  Senhor  Presidente  da  Câmara  que  procedeu
à  1.ª  Alteração  Orçamental  do  Orçamento  de  2010,
transposto  de  2009,  nos  termos  da  proposta  [pág.  160  (107)].
- Proposta  n.º  32/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  o  pedido  de  alteração
da  licença  de  operação  de  loteamento  no  edifício  sito
na  Urbanização  do  Restelo - Empreendimento  Restelo
Nascente - 2.ª  fase,  freguesia  de  Santa  Maria  de  Belém,
que  constitui  o  processo  14/URB/2009,  nos  termos
da  proposta  [pág.  160  (111)].
- Proposta  n.º  33/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Salgado) - Aprovou  a  Emissão  de  Declaração
de  Rectificação  do  Plano  de  Pormenor  da  Malha  14
do  Plano  de  Urbanização  da  Alta  do  Lumiar  (PUAL),
nos  termos  da  proposta  [pág.  160  (111)].

- Proposta  n.º  35/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  designar  os  representantes
para  os  Conselhos  Gerais  do  Agrupamento  de  Escolas
Fernando  Pessoa  e  do  Agrupamento  de  Escolas  Alto
do  Lumiar,  nos  termos  da  proposta  [pág.  160  (115)].
- Proposta  n.º  36/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  designar  um  novo
representante  do  Município  para  o  Conselho  Geral  do
Agrupamento  de  Escolas  Quinta  de  Marrocos,  nos
termos  da  proposta  [pág.  160  (115)].
- Proposta  n.º  37/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Manuel  Brito) - Aprovou  a  transferência  de  verba  para
os  diversos  Agrupamentos  de  Escolas  no  âmbito  das
refeições  escolares,  no  valor  de  181 569,08  euros,  nos
termos  da  proposta  [pág.  160  (116)].
- Proposta  n.º  38/2010  (Subscrita  pelo  Sr.
Presidente) - Aprovou  determinar  a  abertura  de  um
período  de  discussão  pública  para  a  proposta  de  Plano
de  Pormenor  da  Matinha,  nos  termos  da  proposta
[pág.  160  (117)].
- Proposta  n.º  19/2010  (Subscrita  pelo  Vereador
Nunes  da  Silva  e  pela  Vereadora  M.ª  João  Mendes)
- Aprovou  ratificar  as  decisões  aprovadas  no  despacho
referente  ao  reconhecimento  de  dívida  e  pagamento
à  EMEL  de  serviços  de  vigilância  dos  túneis  da
Avenida  João  XXI  e  do  Marquês  de  Pombal,  nos  termos
da  proposta  [pág.  160  (117)].
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Deliberações

Sessão  de  26  de  Janeiro  de  2010

- Deliberação  n.º  8/AM/2010  (Deliberação  n.º  1000/CM/2009):

Aceitação  das  condições  de  transferência  para  o  domínio  público
do  Município  de  Lisboa  das  áreas  sem  utilização  portuária  reconhecidas
nas  plantas  em  anexo  ao  Decreto-Lei  n.º  75/2009,  de  31  de  Março

Pelouros:  Vice-presidente  e  Vereador  Cardoso  da  Silva.
Serviços:  Direcção  Municipal  de  Planeamento  Urbano  (DMPU)
e  Departamento  do  Património  Imobiliário  (DPI).

Considerando  que:

1 - Em  28  de  Janeiro  de  2008,  foi  celebrado  o  Protocolo
de  Intenções  entre  o  Estado  Português  e  o  Município
de  Lisboa,  relativo  à  Frente  Ribeirinha  de  Lisboa;

2 - Por  via  deste  Protocolo,  foram  criadas  as  condições
que  possibilitam  uma  maior  cooperação  estratégica  entre
o  Estado  e  o  Município  de  Lisboa,  no  que  se  refere  à  gestão

da  Frente  Ribeirinha,  permitindo-se  a  este  último  uma  maior
intervenção  na  definição  e  gestão  dessa  área,  actualmente
sob  jurisdição  da  APL  -  Administração  do  Porto  de  Lisboa,
S. A.;

3 - Pela  Deliberação  Camarária  n.º  504/2008,  de  18  de  Junho
de  2008,  a  Câmara  Municipal  aprovou  promover  a  discussão
pública  do  Plano  Geral  de  Intervenção  para  a  Frente
Ribeirinha  de  Lisboa,  o  qual  servirá,  uma  vez  consensualizado
com  o  Governo  e  com  as  autoridades  portuárias,  de  quadro
de  referência  para  os  vários  planos  e  projectos  sectoriais
que  a  Câmara  de  Lisboa  e  o  Estado  venham  a  promover
para  o  vasto  território  do  arco  ribeirinho;

4 - Após  a  assinatura  do  Protocolo  celebrado  com  o  Estado,
decorreram  negociações  com  a  APL,  com  vista  à  fixação
dos  limites  das  áreas  e  ao  estabelecimento  das  condições
de  transferência  das  diferentes  parcelas;

5 - O  Decreto-Lei  n.º  100/2008,  de  16  de  Junho,  determina
que  a  transferência  dominial  subjectiva,  depois  de  cumpridos
os  restantes  requisitos  fixados  naquele  diploma  legal,  se  opera
mediante  resolução  do  Conselho  de  Ministros,  nos  termos
do  n.º  3  do  artigo  8.º;

6 - O  Decreto-Lei  n.º  75/2009,  de  31  de  Março,  procedeu
à  desafectação  dos  bens  do  domínio  público  marítimo,  sitos
em  áreas  não  afectas  a  actividade  portuária  ou  conexa,
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passando  estes  a  integrar  o  domínio  público  geral  do  Estado,
e  estabelece  os  procedimentos  a  adoptar  para  as  parcelas
remanescentes  não  integradas  na  margem;

7 - As  condições  da  transferência  dominial  referida  constam
da  resolução  do  Conselho  de  Ministros,  aprovada  em  3  de
Setembro  de  2009  (Anexo  I  à  presente  Proposta),  cujo  projecto
foi  remetido  à  Câmara  Municipal  por  ofício  da  Senhora
Secretária  de  Estado  dos  Transportes,  em  3  de  Julho
de  2009,  definindo,  designadamente,  os  limites  das  áreas,
o  montante  e  a  forma  de  pagamento  a  assegurar  pela  CML,
como  contrapartida  pela  mesma  transferência;

8 - No  que  respeita  às  condições  financeiras,  foi  aceite  pela  APL
a  alteração  proposta  ao  disposto  nos  n.os  7  e  9  do  articulado
do  projecto  de  resolução  do  Conselho  de  Ministros,  nos  termos
constantes  do  despacho  do  Senhor  Vereador  do  Pelouro
das  Finanças,  em  12  de  Agosto  de  2009  (Anexo  II  à  presente
Proposta),  resultando  um  valor  global  de  14 518 020 euros
como  contrapartida  pela  mutação  dominial  dos  referidos  bens;

9 - No  que  respeita  aos  valores  totais  das  áreas  em  questão,
a  Direcção  Municipal  de  Planeamento  Urbano  pronunciou-se,
por  via  da  Informação  n.º  486/DMPU/DPU/09  (Anexo  III
à  presente  Proposta),  concluindo  que  se  mantêm,  no  projecto
de  resolução  do  Conselho  de  Ministros,  os  valores  das  áreas
definidos  no  Decreto-Lei  n.º  75/2009,  de  31  de  Março;

10 - O  pagamento  do  valor  das  áreas  dominiais  a  transferir
terá  como  contrapartida  a  receita  a  arrecadar  pelo  Município
de  Lisboa,  a  partir  de  1  de  Janeiro  de  2010,  correspondente
ao  valor  das  concessões  atribuídas  sobre  as  mesmas  áreas
dominiais.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere  aprovar
submeter  à  Assembleia  Municipal,  nos  termos  da  alínea  a)
do  n.º  6  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  a  redacção  introduzida  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de
Janeiro,  para  que  esta  delibere,  ao  abrigo  da  alínea  i)
do  n.º  2  do  artigo  53.º  do  mesmo  diploma:

1 - Aceitar  a  transferência  para  o  domínio  público  do  Município
de  Lisboa  dos  bens  identificados  como  áreas  sem  utilização
portuária,  reconhecidas  nas  plantas  em  anexo  ao  Decreto-
-Lei  n.º  75/2009,  de  31  de  Março  (Anexo  IV  à  presente
Proposta);

2 - Aceitar  o  pagamento  do  montante  líquido  de  14 518 020  euros,
como  compensação  pela  mutação  dominial  subjectiva
dos  referidos  bens,  nos  termos  e  condições  estabelecidas
na  alínea  b)  do  n.º  7  da  resolução  do  Conselho  de  Ministros
aprovada  em  3  de  Setembro  de  2009,  que  se  transcrevem:

- «. . . o  pagamento  da  compensação  referida  no  número
anterior  é  efectuado  da  seguinte  forma:

b)  Em  prestações  trimestrais  e  sucessivas,  a  acordar
entre  o  Município  de  Lisboa  e  a  APL - Administração
do  Porto  Lisboa,  S. A.,  com  pagamento  a  iniciar  em
30  de  Março  de  2010,  calculadas  de  modo  a  que,
actualizadas  a  30  de  Setembro  de  2009,  totalizem
o  montante  de  14 518 020  euros,  permitindo  ainda
cobrir  os  juros  e  encargos  inerentes  a  uma  operação
de  cedência  de  créditos  que,  para  este  efeito,  deve  ser
efectuada  até  30  de  Março  de  2010  no  mercado
financeiro . . .».

3 - Aceitar,  como  limite  máximo  de  encargos  a  suportar  com
a  presente  operação,  os  valores  e  condições  constantes
do  plano  de  pagamentos  em  Anexo  V  à  presente  Proposta;

4 - Aceitar  as  garantias  bancárias  e  depósitos  de  caução  para
o  bom  cumprimento  dos  contratos  de  concessão  a  transferir
para  o  Município  de  Lisboa;

5 - Aceitar  a  produção  de  efeitos  da  mutação  dominial  das  referidas
áreas  na  data  de  aprovação  da  presente  proposta  pela
Assembleia  Municipal,  com  reserva  de  utilização,  a  favor
e  sem  quaisquer  encargos,  para  a  APL - Administração
do  Porto  Lisboa,  S. A.,  da  parcela  de  11 000 m2  na  Área  VI
- Matinha,  identificada  na  planta  anexa  à  presente  proposta,
até  à  conclusão  das  alterações  a  realizar  na  plataforma
portuária  oriental,  motivadas  pela  Terceira  Travessia  do  Tejo;

6 - Aceitar  que  o  pagamento  das  quantias  devidas  como  taxas
de  utilização  do  domínio  público,  pela  utilização  até  31  de
Dezembro  de  2009,  pelos  titulares  de  direitos  de  utilização
das  áreas  transferidas  seja  efectuado  pelos  mesmos,  de  acordo
com  o  estipulado  nos  respectivos  títulos,  à  APL - Admi-
nistração  do  Porto  de  Lisboa,  S. A.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PS,  6  Independentes,
Bloco  de  Esquerda  e  1  Deputado  Municipal  do  PPD/PSD)
e  abstenções  (PPD/PSD,  PCP,  CDS/PP,  PPM,  MPT  e  PEV).]

- Deliberação  n.º  9/AM/2010  (Deliberação  n.º  1119/CM/
/2009) - (Ratificada  pela  Deliberação  n.º  39/CM/2010,
aprovada  em  Reunião  de  Câmara  de  27  de  Janeiro  de  2010):

Aprovação  do  Regulamento  de  Ateliers  Municipal  para  as  Artes

Pelouro:  Cultura.
Serviço:  Direcção  Municipal  de  Cultural.

Desde  1989,  a  cedência  a  título  precário  de  Ateliers  Municipais,
como  suporte  ao  trabalho  de  artistas  em  Lisboa,  tem  sido
estabelecida  de  acordo  com  as  regras  definidas  pelo  Edital
n.º  120/89,  e  rectificado  pelo  Edital  n.º  136/89,  aprovado
pela  Assembleia  Municipal  de  Lisboa,  na  sua  sessão  de  4  de
Maio  de  1989.

Contudo,  da  experiência  decorrente  da  aplicação  surgiram
propostas  de  revisão  do  Regulamento  publicado  no  referido
Edital,  que  visam  garantir  uma  maior  eficácia  de  gestão
e  uma  nova  dinâmica  na  atribuição  dos  Ateliers  Municipais,
introduzindo  mecanismos  de  transparência  na  sua  atribuição
e  utilização,  criando  novas  condições  para  o  intercâmbio
de  artistas  para  a  troca  de  ideias  e  experiências  e  para
a  promoção  da  visibilidade  e  do  reconhecimento  internacional
da  criação  artística  nacional.

Estas  alterações  deram  lugar  à  Proposta  n.º  1012/2008,
aprovada  em  12  de  Novembro  de  2008,  que  determinou
submeter  à  apreciação  pública  o  projecto  de  Regulamento
de  Ateliers  Municipais  para  as  Artes.

Terminada  a  fase  de  apreciação  pública,  nos  termos
do  artigo  118.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,
a  ponderação  e  acolhimento  dos  contributos  recebidos
foi  realizada  através  de  reuniões  internas  para  análise
das  questões  técnicas  suscitadas  pelos  contributos  recebidos,
envolvendo  os  Serviços  da  Direcção  Municipal  de  Cultura
ligados  à  gestão  dos  Ateliers  Municipais  para  as  Artes.
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As  alterações  decorrentes  da  fase  de  apreciação  pública
deram  lugar  à  Proposta  n.º  101/2009,  aprovada  em  11  de
Fevereiro  de  2009,  que  determinou  submeter  à  aprovação
da  Assembleia  Municipal  o  projecto  de  Regulamento  de  Ateliers
Municipais  para  as  Artes.

Verifica-se,  contudo,  que  em  sede  de  Assembleia  Municipal,
o  Regulamento  de  Ateliers  nunca  veio  a  ser  aprovado,
embora  o  seu  conteúdo  material,  sujeito  a  ampla  discussão
pública,  constitua  uma  necessidade  premente,  tendo  por  um
lado  em  consideração  a  importância  de  substituir  o  regime
ora  vigente,  bem  como  introduzir  uma  nova  dinâmica
à  gestão  destes  espaços.

Assim,  e  em  face  do  exposto,  tenho  a  honra  de  propor  que
a  Câmara  Municipal  delibere  aprovar  e  submeter  à  Assembleia
Municipal  a  proposta  de  Regulamento  de  Ateliers  Municipais
para  as  Artes,  ora  anexo  e  que  faz  parte  integrante  da  presente
proposta,  nos  termos  das  disposições  conjugadas  do  artigo  53.º,
n.º  2,  alínea  a)  e  artigo  64.º,  n.º  4,  alíneas  a)  e  b)  e  n.º  6,
alínea  a),  todos  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com
a  redacção  dada  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PPD/PSD,  PS,
PCP,  4  Independentes,  Bloco  de  Esquerda  e  PEV)  e  abstenções
(CDS/PP,  PPM  e  MPT).]

Proposta  n.º  39/2010

Pelouro:  Cultura.

Considerando  que:

- A  Proposta  n.º  1119/2009,  relativa  ao  Regulamento  de  Ateliers
Municipais  para  as  Artes,  no  dia  26  de  Janeiro  de  2010,
foi  submetida  a  deliberação  do  órgão  deliberativo,  Assembleia
Municipal,  e  aprovada  por  maioria  em  Plenário,  não  obstante
a  condição  de  serem  aprovados  pelo  órgão  Câmara  Municipal
de  Lisboa  as  alterações  aos  n.os  1  e  2  do  artigo  12.º
e  Aditamento  de  um  n.º  3  ao  referido  artigo  12.º  nessa
data  formulados.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  delibere:

- Ratificar  as  alterações  introduzidas  no  Regulamento  de  Ateliers
Municipais  para  as  Artes  por  deliberação  tomada  por  maioria
em  Plenário  da  Assembleia  Municipal,  em  26  de  Janeiro
de  2010,  nos  termos  seguintes:

a)  Artigo  12.º - n.º  1 - «Os  artistas  que  se  encontrem  na  situação
de  beneficiários  de  Ateliers  Municipais  no  momento
da  entrada  em  vigor  do  presente  Regulamento  poderão
continuar  a  usufruir  dessa  cedência  até  dois  anos  após
o  término  definido  no  termo  de  cedência»;

b)  Artigo  12.º - n.º  2 - «Nas  situações  em  que  não  exista  termo
de  cedência  ou  em  que  o  mesmo  seja  omisso  quanto
ao  término  da  cedência,  os  beneficiários  poderão  continuar
a  utilizar  o  atelier  por  mais  dois  anos,  a  contar  da  data
de  entrada  em  vigor  do  presente  Regulamento»;

c)  Artigo  12.º - Deve  acrescentar-se  um  n.º  3  com  o  seguinte
teor:  «Findo  os  prazos  previstos  nos  números  antecedentes,
deverá  ser  avaliado  o  enquadramento  das  futuras  cedências
dos  Ateliers  Municipais  aos  beneficiários,  as  quais  poderão
ser  efectuadas,  quer  ao  abrigo  de  Protocolos  celebrados
nos  termos  dos  n.os  4  e  5  do  artigo  5.º,  quer  na  sequência
do  procedimento  concursal».

REGULAMENTO  DE  ATELIERS  MUNICIPAIS  PARA  AS  ARTES

PREÂMBULO

O  Regulamento  de  Ateliers  e  Terrenos  Municipais  para  Artistas
Plásticos,  publicado  pelo  Edital  n.º  120/89  e  rectificado  pelo
Edital  n.º  136/89,  constitui  hoje  o  fundamento  regulamentar
para  a  cedência,  a  título  precário,  de  espaços  municipais
destinados  a  servir  de  suporte  ao  exercício  do  trabalho
de  autores  e  artistas  de  Lisboa.  Ao  longo  da  sua  vigência
criou  condições  para  o  desenvolvimento  das  artes  plásticas
e  contribuiu  para  o  desenvolvimento  das  condições
de  trabalho  dos  artistas.

Contudo,  alguns  vazios  de  regulamentação  permitiram  que
os  Ateliers  Municipais  fossem  perdendo  a  sua  importância
criativa,  impedindo,  ainda,  uma  desejável  renovação  geracional.

A  revisão  do  Regulamento  de  Ateliers  e  Terrenos  Municipais
para  Artistas  Plásticos  parte  deste  diagnóstico,  e  desenvolve-se
assim  em  três  vectores  essenciais.

Em  primeiro  lugar  procura  criar  condições  para  que  os  Ateliers
Municipais  sejam  verdadeiros  espaços  de  liberdade  artística,
disponibilizados  mediante  critérios  de  mérito  e  de  potencial
artístico.

Em  segundo  lugar,  a  adopção  de  procedimentos  pautados
por  regras  de  transparência  e  simplicidade,  permitirá  aos
artistas  conhecer  os  critérios  das  atribuições  dos  ateliers,
por  via  concursal.

Em  terceiro  lugar  este  Regulamento  constituirá  também
um  instrumento  de  apoio  aos  jovens  artistas  em  início
de  carreira,  proporcionado  condições  para  o  desenvolvimento
da  sua  actividade  artística.

O  Regulamento  de  Ateliers  Municipais  para  as  Artes  foi  submetido
à  apreciação  pública,  através  da  publicação  no  sítio  da  Internet
gerido  pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  no  dia  13  de  Novembro
de  2008,  e  no  1.º  Suplemento  do  Boletim  Municipal  n.º  769,
de  13  de  Novembro  de  2008,  nos  termos  das  disposições
conjugadas  dos  artigos  116.º,  118.º,  n.º  1,  ambos  do  Código
do  Procedimento.  Na  fase  de  apreciação  pública  foram
recebidas  sugestões  escritas  por  parte  dos  interessados
(via  e-mail  ou  via  postal),  as  quais,  após  análise  e  ponderação
pelos  Serviços  competentes  da  Direcção  Municipal  de  Cultura,
da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  foram  acolhidas  e  vertidas
no  Regulamento  de  Atribuição  de  Apoios  pelo  Município
de  Lisboa.
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O  Regulamento  de  Ateliers  Municipais  para  as  Artes  inclui
novas  disposições  nos  seguintes  capítulos:

Capítulo  I - Âmbito  de  aplicação,  definições  e  objectivos

Artigo  1.º - Âmbito  e  Lei  habilitante

O  âmbito  de  aplicação  do  Regulamento  passa  a  abranger
apenas  a  cedência  de  prédios  ou  fracções  propriedade
do  Município  de  Lisboa,  eliminando-se  a  cedência  de  lotes
de  terreno  municipal.

Na  proposta  do  novo  Regulamento  coloca-se  a  ênfase  da  cedência
na  actividade  desenvolvida,  que  será  necessariamente  artística,
enquanto  no  actual  regulamento  o  enfoque  centra-se  no  sujeito
enquanto  artista  ou  conjunto  de  artistas.

Distinguem-se  os  beneficiários  (actuais  cessionários)  e  utilizadores
(candidatos),  eliminando-se  a  expressão  utente.  Definem-se
os  conceitos  de  Ateliers,  Utilizadores  e  Beneficiários,  permitindo
uma  maior  percepção  da  realidade  por  quem  se  pretende
candidatar  a  um  atelier  para  a  produção  artística.  Consegue-se,
assim,  delimitar  com  rigor  a  realidade  que  se  pretende
abranger  com  o  presente  regulamento.

Artigo  2.º - Natureza  da  cedência  e  objectivos

Opta-se  pela  figura  do  contrato  de  arrendamento  dos  espaços
a  ceder  pela  CML  para  o  desenvolvimento  das  artes,  atento
o  equilíbrio  que  garante  e  ao  complemento  legal  existente.

Este  artigo  é  inovador  na  medida  em  que  apresenta  os  objectivos
que  presidem  à  cedência  dos  Ateliers  Municipais.  Esta  opção
estratégica  mais  não  é  do  que  a  assunção  clara  de  que
os  Ateliers  Municipais  constituem  veículos  privilegiados
de  apoio  à  actividade  artística,  estando  subjacente  uma  nova
dinâmica  na  atribuição  de  ateliers  e  na  criação  das  neces-
sárias  condições  para  o  desenvolvimento  da  actividade  artística,
de  modo  a  propiciar  a  imprescindível  troca  de  ideias  e  expe-
riências,  bem  como  a  promover  a  visibilidade  e  o  reconhecimento
internacionais  da  actividade  artística  nacional.  Neste  âmbito
prevê-se  igualmente  o  alargamento  do  universo  dos  eventuais
utilizadores,  os  quais  poderão  doravante  pertencer,  não  apenas
ao  universo  das  artes  visuais,  mas  também  a  outras  áreas
da  criação  e  produção  artística.

Capítulo  II - Modalidades  e  prazos  de  cedência

Artigo  3.º - Modalidades  e  prazos  da  cedência

Reconhecendo  a  ineficácia  das  formas  de  cedência  previstas
no  Regulamento  cessante  para  os  objectivos  traçados  com
a  presente  proposta,  deixam  de  constar  as  figuras  de
cedência  por  permuta  de  ateliers  entre  utentes,  transferência
de  ateliers  e  concessão  especial.

Assim,  estabelecem-se  neste  artigo  apenas  duas  modalidades
de  cedência:  o  Concurso  e  o  Protocolo  de  cedência
temporária.

Opta-se  por  manter  a  cedência  pelo  prazo  máximo  de  4  anos,
com  possibilidade  de  novas  candidaturas,  permitindo  aferir
a  continuidade  da  cedência  face  aos  critérios  propostos  pela
Comissão  de  Análise  e  aprovados  pela  Câmara  Municipal.

Esta  política  permite  criar  mecanismos  eficazes  que
favorecem  a  rotatividade,  o  acesso  a  novos  criadores  e  o
ajustamento  dos  critérios  de  selecção  face  às  novas
realidades  no  âmbito  da  produção  artística.

Assim,  os  Ateliers  Municipais  podem  figurar  como
verdadeiros  pólos  dinamizadores  das  artes  em  Lisboa.

Procura-se  obviar  as  situações  pretéritas  em  que  os  ateliers
eram  cedidos  e  se  mantinham  durante  anos  sem  actividade
artística.

Artigo  4.º - Comissão  de  Análise

Inicia-se  com  este  artigo  as  regras  que  presidirão  ao  proce-
dimento  concursal  para  a  atribuição  de  um  Atelier  Municipal.

Substitui-se  a  figura  do  Júri  por  uma  Comissão  de  Análise,
composta  igualmente  por  cinco  entidades,  integrando,  no  entanto,
duas  personalidades  de  reconhecido  mérito  no  domínio
das  artes.

O  presente  artigo  representa  uma  inovação  relativamente
ao  articulado  anterior,  quando  determina  ser  uma  Comissão
de  Análise  a  propor  os  critérios  a  que  deverá  obedecer
a  atribuição  dos  Ateliers  Municipais  em  sede  concursal,
critérios  estes  que  serão  aprovados  por  deliberação  da  Câmara
Municipal.

Estabelecem-se,  desta  forma,  mecanismos  de  co-respon-
sabilização  e  transparência  na  atribuição  de  ateliers.

Note-se  que  no  n.º  4  do  presente  artigo  aplicam-se  aos  Membros
da  Comissão  os  impedimentos  previstos  no  artigo  44.º  do  Código
do  Procedimento  Administrativo.

Desta  forma,  garante-se  a  imparcialidade  na  actuação  da  Câmara
Municipal,  respeitando-se  todos  os  interesses  juridicamente
protegidos  envolvidos  na  atribuição  de  um  atelier,  abstendo-se
de  se  considerar  critérios  estranhos  em  função  de  conve-
niência  política,  partidária,  religiosa  ou  outros.

Artigo  5.º - Procedimento

Importa  referir  como  alterações  relevantes  nos  requisitos
para  atribuição  de  um  atelier,  a  possibilidade  de  serem  admitidos
a  Concurso,  em  condições  de  reciprocidade,  artistas  de  outras
nacionalidades.  Trata-se  de  uma  alteração  com  a  qual
se  pretende  incentivar  a  internacionalização  da  actividade
de  artistas  portugueses,  a  promoção  da  cidade  de  Lisboa
nos  circuitos  artísticos  internacionais  e,  principalmente,
o  intercâmbio  de  saberes  e  experiências.

Também  numa  óptica  de  reforço  do  diálogo  intergeracional,
de  troca  de  experiências  e  de  reconhecimento  da  mais-valia
decorrente  da  presença  de  figuras  de  referência  das  artes
nos  Ateliers  Municipais,  foi  contemplada  a  possibilidade
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de  cedência  de  ateliers  através  de  Protocolos  entre  a  Câmara
Municipal  e  artistas,  não  só  como  forma  de  reconhecimento
público  de  serviços  prestados  às  Artes  mas  também  como
forma  de  garantir  a  realização  de  projectos  convergentes  com
a  política  cultural  do  Município  de  Lisboa.

Nesta  perspectiva,  introduziu-se  um  ponto  de  excepção,
que  remete  para  os  termos  dos  Protocolos  estabelecidos
a  definição  das  regras  de  cedência  e  utilização  dos  ateliers
abrangidos  por  esta  modalidade,  dispensando  os  seus
utilizadores  do  cumprimento  das  regras  estipuladas  no  presente
Regulamento.

Também  em  convergência  com  o  princípio  do  primado
da  actividade  artística,  a  descrição  do  projecto  artístico  é,
a  partir  de  agora,  um  elemento  obrigatório  da  documentação
a  apresentar  no  processo  de  candidatura.

As  alterações  vertidas  neste  artigo  representam  um  justo
impulso  à  política  cultural  municipal  de  disponibilizar
espaços  de  trabalho  a  jovens  criadores.

Artigo  6.º - Análise  das  candidaturas

Este  artigo  define  de  forma  clara  e  concreta  as  regras
do  procedimento  concursal,  cumprindo,  assim,  os  princípios
do  Código  de  Procedimento  Administrativo.

É  alargado  de  cinco  para  dez  o  número  de  dias  úteis  disponíveis
a  prestação  de  esclarecimentos  ou  para  entrega  de  documentação
complementar  ou  em  falta.  Pretende-se,  desta  forma,  reduzir
eventuais  constrangimentos  de  ordem  processual  e  burocrática.

Releva  o  facto  de  permitir  aos  candidatos  o  direito  ao  contra-
ditório  antes  de  tomada  a  decisão  final  de  atribuição
de  um  atelier.

Artigo  7.º - Título  de  cedência

A  previsão  normativa  de  celebração  de  um  contrato  de  arren-
damento  entre  o  utilizador  e  a  Câmara  Municipal,  vem  clarificar
e  identificar  os  direitos  e  obrigações  de  ambas  as  Partes.

É  retirado  o  artigo  sobre  a  exigência  de  caução,  por  se  entender
que  o  mesmo  introduzia  obstáculos  injustificados  à  realização
dos  objectivos  deste  Regulamento,  tal  como  se  encontram
definidos  no  artigo  2.º.

Capítulo  III - Direitos  e  obrigações  dos  utilizadores

Artigo  9.º - Obrigações  dos  utilizadores

A  explanação  do  conjunto  de  direitos  e  obrigações  permite
ao  utilizador  conhecer  quais  as  regras  que  devem  preceder
à  utilização  do  atelier.

Artigo  10.º - Contrapartidas

O  conteúdo  vertido  neste  artigo  tem  subjacente  a  necessidade
de  não  se  fixar  à  priori  e  por  Regulamento  o  valor  a  cobrar
pela  utilização  de  um  atelier.

Estabelece-se  uma  sanção  pecuniária  para  a  ocupação  efectiva
após  a  data  de  cessação  do  contrato,  procurando  a  Câmara
Municipal  garantir,  desta  forma,  a  desocupação  efectiva
no  prazo  acordado.

Artigo  11.º - Cessação  da  cedência

Verteu-se  para  a  redacção  do  texto  do  Regulamento  a  possi-
bilidade  de  cessação  da  cedência  com  remissão  para  a  lei
geral  e  a  possibilidade  de  o  utilizador  fazer  cessar  a  cedência
antes  do  termo  estabelecido.

Capítulo  IV - Disposições  finais  e  transitórias

Artigo  12.º - Beneficiários

Este  artigo  pretende  salvaguardar  os  direitos  adquiridos
pelos  actuais  utilizadores  dos  ateliers,  garantindo  não  só
os  prazos  de  cedência  anteriormente  acordados  mas  também
a  possibilidade  de  prolongamento  destes  prazos  por  mais
dois  anos,  após  os  quais  os  actuais  beneficiários  poderão
candidatar-se  a  nova  cedência  nos  termos  do  novo  Regulamento.

Artigo  13.º - Desmaterialização  e  Base  de  Dados

A  actual  proposta  prevê  a  possibilidade  de  se  estabelecer
por  deliberação  camarária  a  apresentação  de  candidaturas
por  meios  electrónicos,  acompanhando  a  actual  tendência
de  desmaterialização  dos  actos  administrativos.

Por  último,  a  aprovação  do  Regulamento  que  agora  se  propõe
visa  um  cabal  cumprimento  das  atribuições  previstas  para
o  Município  na  alínea  e)  do  n.º  1  do  artigo  13.º,  conjugado
com  o  artigo  20.º,  ambos  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de
Setembro.

CAPÍTULO  I

ÂMBITO  DE  APLICAÇÃO,  DEFINIÇÕES  E  OBJECTIVOS

Artigo  1.º

(Âmbito  e  lei  habilitante)

1 - O  presente  Regulamento  estabelece  as  condições  de  cedência,
pelo  Município  de  Lisboa,  de  Ateliers  Municipais  para  o  desen-
volvimento  das  Artes.

2 - Para  efeitos  deste  Regulamento  entende-se  por:

a)  «Ateliers  Municipais»  os  prédios  ou  fracções  propriedade
do  Município  de  Lisboa,  destinados  por  este  exclusivamente
ao  desenvolvimento  da  actividade  artística,  individual
ou  colectiva;

b)  «Utilizadores»  as  pessoas  singulares  ou  colectivas,  às  quais
seja  cedido,  nos  termos  do  presente  Regulamento,  qualquer
dos  espaços  referidos  na  alínea  anterior;
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c)  «Beneficiários»  as  pessoas  que,  à  data  da  entrada  em  vigor
do  presente  Regulamento,  gozem  da  cedência  de  Ateliers
Municipais  ou  lotes  municipais.

3 - O  presente  Regulamento  é  aprovado  ao  abrigo  do  disposto
no  artigo  241.º  da  Constituição  da  República  Portuguesa
e  das  disposições  conjugadas  das  alíneas  a)  e  b)  do  n.º  4
e  da  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º  e  da  alínea  a)  do  n.º  2
do  artigo  53.º,  todos  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
com  a  redacção  introduzida  pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de
Janeiro,  e  pela  Lei  n.º  67/2007,  de  31  de  Dezembro.

Artigo  2.º

(Natureza  da  cedência  e  objectivos)

1 - Os  ateliers  são  cedidos  por  contrato  de  arrendamento,
exclusivamente  para  efeitos  de  actividade  artística,  tendo
em  vista,  nomeadamente  os  seguintes  objectivos:

a)  Promover  o  desenvolvimento  da  actividade  artística
na  cidade  de  Lisboa;

b)  Incentivar  artistas  a  iniciarem  uma  carreira  profissional
neste  domínio;

c)  Criar  as  condições  para  que  os  Ateliers  Municipais
se  constituam  como  centros  dinâmicos  no  processo
formativo  e  profissionalizante  de  jovens  artistas;

d)  Potenciar  as  interacções  e  a  partilha  de  experiências  entre
criadores  através  da  proximidade  dos  espaços  de  trabalho,
estimulando  o  contacto  entre  áreas  artísticas  diversas;

e)  Estimular  a  criação  de  elos  privilegiados  entre  artistas
e  a  Autarquia,  no  domínio  da  actividade  cultural;

f)  Garantir  espaços  de  diálogo  entre  artistas  que  utilizam
os  Ateliers  Municipais  e  os  agentes  culturais  com  respon-
sabilidades  nos  domínios  da  programação  e  da  divulgação
cultural  e  artística;

g)  Possibilitar,  em  condições  de  reciprocidade,  o  intercâmbio
de  experiências  artísticas  com  artistas  de  outras  nacionalidades.

CAPÍTULO  II

MODALIDADES  E  PRAZOS  DE  CEDÊNCIA

Artigo  3.º

(Modalidades  e  prazos  de  cedência)

1 - A  cedência  de  Ateliers  Municipais  é  determinada
por  Concurso  ou  por  Protocolo  de  cedência  temporária,
nos  termos  do  presente  Regulamento.

2 - A  cedência  dos  ateliers  por  Concurso  terá  um  prazo
máximo  de  quatro  anos.

3 - O  prazo  referido  no  número  antecedente  poderá
ser  renovado  mediante  apresentação  de  nova  candidatura
nos  termos  do  presente  Regulamento.

Artigo  4.º

(Comissão  de  Análise)

1 - Para  cada  procedimento  concursal  é  constituída
uma  Comissão  de  Análise  composta:

a)  Pelo  Membro  do  Executivo  com  competências  delegadas
na  área  da  Cultura,  ou  por  elemento  por  si  designado,
que  preside  e  tem  voto  de  qualidade;

b)  Por  dois  elementos  de  reconhecido  mérito  na  área
das  Artes,  a  designar  pelo  Membro  do  Executivo  com
competências  delegadas  na  área  da  Cultura;

c)  Por  um  representante  da  Sociedade  Nacional  de  Belas-
-Artes;

d)  Por  um  representante  da  Academia  Nacional  de  Belas-
-Artes.

2 - Os  Membros  da  Comissão  de  Análise  são  nomeados  por
despacho  do  Membro  do  Executivo  com  competências
delegadas  na  área  da  Cultura,  previamente  à  deliberação
de  abertura  de  Concurso.

3 - Sem  prejuízo  das  demais  competências  previstas  no  presente
Regulamento,  compete  à  Comissão  de  Análise:

a)  Propor  os  critérios  a  que  obedecerá  a  atribuição  dos  Ateliers
Municipais;

b)  Analisar  as  candidaturas  aos  Concursos  e  propor  a  atribuição
de  Ateliers  Municipais  à  Câmara  Municipal.

4 - Aos  Membros  da  Comissão  de  Análise  é  aplicável  o  regime
de  garantias  de  imparcialidade  previsto  nos  artigos  44.º
e  seguintes  do  Código  do  Procedimento  Administrativo.

Artigo  5.º

(Procedimentos)

1 - A  abertura  de  Concurso  é  determinada  por  deliberação
da  Câmara  Municipal,  que  aprova  a  lista  de  ateliers  a  ceder,
os  respectivos  períodos  de  cedência  e  os  critérios  propostos
pela  Comissão  de  Análise  para  atribuição  dos  ateliers
em  Concurso.

2 - A  abertura  do  Concurso  deve  ser  publicitada  através
de  Anúncio  publicado  no  Boletim  Municipal,  no  sítio  da  Internet
da  Autarquia  e  em  dois  jornais  de  âmbito  nacional,  devendo
dele  constar  a  forma  de  acesso  às  seguintes  informações:

a)  A  tipologia  e  localização  dos  ateliers  em  Concurso;
b)  O  período  de  cedência;
c)  Os  critérios  para  atribuição  dos  Ateliers  Municipais;
d)  As  datas  de  início  e  termo  do  prazo  de  entrega  das  candi-

daturas,  bem  como  o  respectivo  local;
e)  Os  documentos  necessários  que  deverão  ser  apresentados

juntamente  com  a  candidatura;
f)  As  contrapartidas  devidas  pela  cedência;
g)  A  composição  da  Comissão  de  Análise  à  qual  competirá

analisar  as  candidaturas  apresentadas;
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h)  O  calendário  e  os  contactos  para  informações  relativos
à  visita  aos  ateliers;

i)  As  informações  suplementares;
j)  O  sítio  da  Internet  em  que  serão  publicados  os  resultados

do  Concurso.

3 - Podem  ser  cedidos  ateliers  a  artistas  ou  entidades
de  outras  nacionalidades,  em  condições  de  reciprocidade,
mediante  a  celebração  de  Protocolos  para  o  efeito.

4 - Podem  ainda  ser  cedidos  ateliers  pela  modalidade
de  Protocolo,  por  deliberação  indelegável  da  Câmara  Municipal,
a  artistas  ou  entidades  com  actividade  artística  ou  cultural
reconhecida.

5 - Os  artistas  ou  entidades  referidos  nos  pontos  3  e  4
do  presente  artigo  estão  dispensados  do  cumprimento  das
regras  estipuladas  no  presente  Regulamento,  sendo  antes
abrangidos  pelas  regras  constantes  dos  Protocolos  celebrados.

6 - Aos  interessados  é  exigido,  no  acto  de  candidatura,
a  apresentação  dos  seguintes  documentos:

a)  Formulário  de  candidatura  devidamente  preenchido;
b)  Declaração  dos  interessados  enunciando  as  razões  pelas

quais  pretendem  utilizar  um  Atelier  Municipal,  na  qual
conste  a  descrição  do  projecto  artístico;

c)  «Curriculum  vitae»,  com  publicações  ou  outra  informação
relativa  ao  percurso  artístico  dos  candidatos;

d)  Fotocópia  do  Bilhete  de  Identidade;
e)  Fotocópia  do  cartão  de  contribuinte;
f)  Documento  comprovativo  da  sua  situação  regularizada

junto  do  Ministério  das  Finanças  e  Segurança  Social;
g)  Quando  seja  o  caso,  menção  de  anteriores  cedências

de  ateliers  ou  participações  em  Concursos  para  cedência
promovidos  pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa;

h)  A  demais  documentação  solicitada  no  Anúncio  do  Concurso.

Artigo  6.º

(Análise  das  candidaturas)

1 - As  candidaturas  serão  avaliadas  de  acordo  com  os  critérios
propostos  pela  Comissão  de  Análise - e  aprovados  por  deli-
beração  da  Câmara  Municipal - com  base  na  metodologia
e  disposições  definidas  no  Anúncio  do  Concurso.

2 - A  apreciação  das  candidaturas  compete  à  Comissão
de  Análise,  que  poderá  solicitar  aos  concorrentes,  por  escrito,
esclarecimentos  sobre  aspectos  relacionados  com  as  suas
candidaturas,  devendo  os  candidatos  responder,  por  escrito,
no  prazo  máximo  de  dez  dias  úteis,  sob  pena  de  exclusão
do  Concurso.

3 - Os  concorrentes  cujas  candidaturas  não  estejam  instruídas
com  os  documentos  exigidos  no  presente  Regulamento
ou  nos  termos  do  Concurso  são  notificados  para,  no  prazo
máximo  de  dez  dias  úteis,  proceder  à  entrega  dos  documentos
em  falta  ou  para  completar  os  dados  omissos,  sob  pena
de  exclusão  do  Concurso.

4 - Apreciadas  as  candidaturas,  a  Comissão  de  Análise  deve:

a)  Excluir  os  concorrentes  que  não  comprovem  dispor  das
condições  exigidas  no  presente  Regulamento  e  no  Concurso;

b)  Proceder  à  ordenação  dos  restantes  concorrentes  de  acordo
com  os  critérios  determinados  no  Concurso,  identificando
aqueles  que  serão  convidados  a  assinar  o  contrato
de  arrendamento.

5 - A  lista  provisória  de  candidatos  excluídos  e  admitidos,
e  respectiva  ordenação,  é  publicada  no  Boletim  Municipal,
no  sítio  da  Internet  do  Município,  em  Anúncio  publicado
em  dois  jornais  de  âmbito  nacional,  com  indicação  da  forma
de  acesso  à  lista,  e  remetida,  por  via  informática,  para
os  candidatos.

6 - Da  lista  de  classificação  provisória  de  candidatos
excluídos  e  admitidos  cabe  reclamação  para  a  Comissão
de  Análise,  a  apresentar  no  prazo  de  10  dias  úteis  a  contar
da  publicação  em  Boletim  Municipal.

7 - Findo  o  prazo  previsto  no  número  anterior,  ou  decididas
as  reclamações,  consoante  o  caso,  é  elaborada  acta  pela
Comissão  de  Análise,  que  contém  a  lista  de  classificação
final,  sujeita  a  homologação  pela  Câmara  Municipal.

8 - A  lista  de  classificação  final  dos  candidatos  seleccionados
é  publicada  no  Boletim  Municipal,  no  sítio  da  Internet
da  Autarquia  e  remetida,  por  via  informática,  para  os  candidatos.

Artigo  7.º

(Título  de  cedência)

1 - A  cedência  do  espaço  municipal  é  titulada  por  um  contrato
de  arrendamento,  a  assinar  no  prazo  de  dez  dias  úteis  contados
a  partir  da  homologação  da  acta  de  classificação  final.

2 - Do  contrato  de  arrendamento,  sem  prejuízo  do  disposto
no  regime  legal  aplicável,  deverá  constar:

a)  A  identificação  das  Partes;
b)  O  Atelier  Municipal  cedido;
c)  O  prazo  da  cedência;
d)  As  obrigações  das  Partes,  incluindo  o  valor  das  contrapartidas

a  pagar  e  a  respectiva  forma  de  actualização  e  de  pagamento;
e)  As  penalidades  aplicáveis  em  caso  de  incumprimento;
f)  A  referência  do  Boletim  Municipal  em  que  haja  sido

publicado  o  Anúncio  referido  no  artigo  5.º,  n.º  2.

3 - Do  contrato  de  arrendamento  deverá  constar  menção
de  que  o  candidato  conhece  e  se  obriga  a  cumprir  com
as  obrigações  constantes  do  presente  Regulamento  e  do  Concurso.

4 - A  posição  de  utilizador  constante  do  contrato  de  arren-
damento  não  poderá  ser  transmitida  a  terceiros,  a  título
gratuito  ou  oneroso,  ou  por  qualquer  período  de  tempo.

5 - O  utilizador  pode  estar  isento  do  pagamento  da  contrapartida
por  proposta  da  Comissão  de  Análise  sujeita  a  aprovação
da  Câmara  Municipal.
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CAPÍTULO  III

DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES  DOS  UTILIZADORES

Artigo  8.º

(Direitos  dos  utilizadores)

Constituem  direitos  dos  utilizadores:

a)  Usufruir  dos  Ateliers  Municipais  24  horas  por  dia,  nos
termos  do  presente  Regulamento  e  do  contrato  de  cedência,
sem  prejuízo  do  cumprimento  das  normas  vigentes,
designadamente  em  matéria  de  ruído;

b)  Utilizar  todas  as  infra-estruturas  e  serviços  de  uso  comum
instalados  no  edifício,  segundo  as  condições  estabelecidas;

c)  Formular  por  escrito  sugestões  ou  reclamações  que  julguem
convenientes;

d)  Gozar  de  todos  os  demais  direitos  que  sejam  concedidos
pela  lei,  pelo  presente  Regulamento  ou  pelo  contrato
de  arrendamento.

Artigo  9.º

(Obrigações  dos  utilizadores)

1 - Os  utilizadores  ficam  obrigados  a:

a)  Respeitar  integralmente  todas  as  condições  de  cedência
estabelecidas  no  presente  Regulamento;

b)  Respeitar  os  fins,  prazos  e  as  condições  que  determinaram
a  sua  cedência;

c)  Efectuar  o  pagamento  das  contrapartidas  relativas
à  utilização  do  atelier;

d)  Efectuar,  junto  das  entidades  concessionárias,  todos
os  contratos  e  respectivos  pagamentos  referentes
ao  fornecimento  de  serviços  de  abastecimento  de  água,
electricidade,  gás,  telefone,  internet  ou  outros,  respeitando
as  indicações  municipais  relativas  aos  limites  de  potência
a  instalar,  restrições  de  segurança  ou  outras;

e)  Deixar  o  atelier  desocupado  no  termo  do  prazo  da  cedência;
f)  Deixar  o  Atelier  Municipal  desocupado  quando  seja  para

tal  notificado  por  motivo  de  obras  de  manutenção  e  conser-
vação  dos  ateliers,  e  durante  o  período  em  que  estas
ocorram;

g)  Manter  o  espaço  cedido  em  perfeito  estado  de  conservação
e  segurança;

h)  Comunicar  ao  Município  as  ocorrências  nas  áreas  dos  edifícios
cuja  utilização  lhes  tenha  sido  cedida  e  que  sejam  susceptíveis
de  pôr  em  causa  a  segurança,  higiene  ou  comodidade
das  instalações  do  mesmo,  nomeadamente  todo  e  qualquer
acontecimento  que  exija  um  reforço  das  medidas  de  vigi-
lância  ou  de  segurança  por  parte  dos  Serviços  do  Município;

i)  Solicitar  a  autorização  prévia  do  Município  de  Lisboa  para
a  realização  de  quaisquer  obras  ou  beneficiações  no  interior
dos  ateliers,  mediante  projecto  a  aprovar  pela  Câmara

Municipal,  não  tendo  direito  a  qualquer  indemnização
ou  compensação  nem  podendo  alegar  o  direito  de  retenção
em  relação  a  obras  ou  benfeitorias  que  tenha  executado;

j)  Cumprir  as  demais  solicitações  que  lhe  sejam  notificadas
pelo  Município,  bem  como  as  obrigações  específicas  decor-
rentes  da  legislação  aplicável.

2 - A  violação  do  disposto  em  qualquer  das  alíneas  do  número  1
é  susceptível  de  determinar  a  desocupação  do  imóvel  e/ou
a  perda  da  caução  relativamente  aos  encargos  comprova-
damente  assumidos  para  restabelecimento  da  situação  anterior
ao  incumprimento,  quando  seja  imputável  ao  utilizador.

3 - Nos  casos  previstos  na  alínea  f)  do  número  um,  durante
o  prazo  de  desocupação  poderá  ser  atribuído  ao  utilizador
um  espaço  que  se  encontre  vago,  para  ocupação  temporária
em  substituição  do  espaço  em  obras  ou,  em  alternativa,
ao  prazo  de  cedência  constante  do  contrato  arrendamento
poderá  ser  acrescido  o  prazo  em  que  o  imóvel  se  encontrou
desocupado  pelo  utilizador  por  motivos  de  obras.

Artigo  10.º

(Contrapartidas)

1 - Os  utilizadores  dos  Ateliers  Municipais  estão  obrigados
ao  pagamento  de  uma  contrapartida  pela  utilização,  cujo  valor
é  divulgado  juntamente  com  a  publicitação  de  abertura
de  Concurso.

2 - O  pagamento  poderá  ser  efectuado  numa  das  seguintes
modalidades:

a)  Pagamento  anual  nos  primeiros  10  dias  de  cada  ano;
b)  Pagamento  mensal,  a  prestar  até  ao  8.º  dia  útil  de  cada  mês.

3 - A  contrapartida  é  anualmente  actualizada  com  base
no  índice  de  preços  ao  consumidor  referente  à  média
dos  12  meses  precedentes.

4 - A  ocupação  efectiva  do  Atelier  Municipal  para  além
da  data  de  cessação  de  cedência  determina,  por  cada  mês
ou  proporcional  de  mês  suplementar  de  ocupação,  o  pagamento
em  quadruplicado  da  contrapartida  devida  no  último  mês
de  cedência,  sem  prejuízo  da  promoção,  pelo  Município,
da  respectiva  desocupação.

Artigo  11.º

(Cessação  da  cedência)

1 - A  cedência  cessa  no  final  do  prazo  fixado  no  contrato
de  arrendamento  ou  nos  termos  previstos  na  lei  geral.

2 - Se  o  utilizador  pretender  fazer  cessar  a  cedência  antes
do  termo  estabelecido  no  contrato  de  arrendamento  deverá
comunicá-lo  por  escrito  à  Câmara  Municipal,  com  a  antece-
dência  mínima  de  30  dias  em  relação  à  data  da  cessação,
sob  pena  de  serem  oponíveis  ao  utilizador  os  encargos
decorrentes  das  relações  contratuais  que  mantenha  com
fornecedores  de  serviços  relativos  ao  atelier.
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CAPÍTULO  IV

DISPOSIÇÕES  FINAIS  E  TRANSITÓRIAS

Artigo  12.º

(Beneficiários)

1 - Os  artistas  que  se  encontrem  na  situação  de  beneficiários
de  Ateliers  Municipais  no  momento  da  entrada  em  vigor
do  presente  Regulamento  poderão  continuar  a  usufruir
dessa  cedência  até  dois  anos  após  o  término  definido
no  termo  de  cedência.

2 - Nas  situações  em  que  não  exista  termo  de  cedência
ou  em  que  o  mesmo  seja  omisso  quanto  ao  término  da  cedência,
os  beneficiários  poderão  continuar  a  utilizar  o  atelier  por
mais  dois  anos,  a  contar  da  data  de  entrada  em  vigor
do  presente  Regulamento.

3 - Findo  os  prazos  previstos  nos  números  antecedentes,
deverá  ser  avaliado  o  enquadramento  das  futuras  cedências
dos  Ateliers  Municipais  aos  beneficiários,  as  quais  poderão
ser  efectuadas,  quer  ao  abrigo  de  Protocolos  celebrados
nos  termos  dos  n.os  4  e  5  do  artigo  5.º,  quer  na  sequência
do  procedimento  concursal.

Artigo  13.º

(Desmaterialização  e  base  de  dados)

1 - Poderá  ser  estabelecido  na  deliberação  camarária
que  determinar  a  abertura  do  Concurso  que  a  apresentação
de  candidaturas  se  fará  através  de  meios  electrónicos,
procedendo-se  ao  envio  da  documentação  solicitada
em  formato  digital.

2 - A  Divisão  encarregue  da  gestão  dos  Ateliers  Municipais
deverá  organizar  uma  base  de  dados  informática  em
que  sejam  identificados  os  utilizadores  de  Ateliers  Municipais
desde  a  entrada  em  vigor  do  presente  Regulamento.

3 - À  Divisão  competente  para  a  gestão  dos  Ateliers  Municipais
compete  ainda  monitorizar  a  cedência,  bem  como  a  aplicação
do  Regulamento  e  sua  eficácia.

Artigo  14.º

(Norma  revogatória)

É  revogado  o  Regulamento  de  Ateliers  e  Terrenos  Municipais
para  Artistas  Plásticos,  aprovado  pelo  Edital  n.º  120/89
e  rectificado  pelo  Edital  n.º  136/89,  bem  como  toda
a  regulamentação  que  contrarie  o  disposto  no  presente
Regulamento.

Artigo  15.º

(Entrada  em  vigor)

1 - O  presente  Regulamento  entra  vigor  nos  15  dias  imediatos
ao  da  sua  publicação  em  Boletim  Municipal.

2 - O  presente  Regulamento  deverá  ser  reapreciado  ao  fim
de  dois  anos  para  eventuais  alterações  e  seu  aperfeiçoamento.

Paços  do  Concelho  de  Lisboa,  em  2009/. . ./. . .

- Deliberação  n.º  10/AM/2010  (Deliberação  n.º  1198/CM/2009):

Considerando  que:

As  Juntas  de  Freguesia,  pela  sua  proximidade  aos  cidadãos,
dispõem  de  uma  capacidade  de  actuação  local  privilegiada;

O  Executivo  recém-eleito  assumiu  como  prioritária  a  reforma
do  modelo  de  governação  da  cidade,  para  a  qual  é  funda-
mental  o  processo  de  descentralização  administrativa
de  competências  do  Município  para  as  Freguesias;

Esta  reforma  deve  constituir  um  incentivo  à  Associação
de  Freguesias,  dotando-as  dos  meios  e  competências  para
um  exercício  mais  eficaz  de  funções  urbanas  de  proximidade,
como  a  manutenção  de  pavimentos,  calçadas  e  jardins,  equipa-
mentos  de  proximidade,  limpeza  urbana,  gestão  de  apoios
sociais  e  às  Colectividades,  licenciamento  das  pequenas  obras,
pequenas  reparações  no  domicílio  ou  qualificação  e  manutenção
do  espaço  público;

Este  processo  de  descentralização  administrativa  será  definido
e  implementado  no  decurso  do  mandato  do  actual  Executivo,
em  permanente  diálogo  e  articulação  com  as  Juntas  de  Freguesia;

No  entretanto,  é  fundamental  assegurar  que  as  Juntas
de  Freguesia  continuem  a  exercer  competências  delegadas
pelo  Município;

Com  a  eleição  de  um  novo  Executivo  Municipal,  a  delegação
de  competências  existente  extinguiu-se  por  caducidade,
em  resultado  da  mudança  dos  titulares  do  Órgão  delegante,
atento  o  disposto  no  artigo  40.º,  alínea  b)  do  Código  do  Proce-
dimento  Administrativo;

Atentos  os  princípios  gerais  do  direito  administrativo,  designa-
damente  os  da  eficiência  e  da  continuidade,  deverá  evitar-se
a  existência  de  um  vazio  jurídico  entre  o  período  decorrente
entre  a  cessação  do  anterior  mandato  do  Executivo  e  a  aprovação
do  Orçamento  da  Câmara  para  2010;

É  necessário  assegurar  que  até  à  entrada  em  vigor  do  Orça-
mento  e  Plano  de  2010  sejam  mantidas  as  competências
anteriormente  delegadas  pela  Câmara  Municipal  de  Lisboa
nas  Juntas  de  Freguesia;

Com  a  entrada  em  vigor  do  Orçamento  e  Plano  de  2010
estarão  reunidas  as  condições  para,  simultaneamente,
serem  celebrados  novos  Protocolos  de  Delegação  de  Compe-
tências  nas  Juntas  de  Freguesia,  agora  definidos  no  quadro
da  atribuição  de  novas  competências  e  meios  às  Freguesias
para  o  exercício  de  funções  urbanas  de  proximidade;

Assim,  tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara,  nos  termos
do  disposto  no  artigo  15.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro,
e  na  alínea  a)  do  n.º  6  do  artigo  64.º  e  do  artigo  66.º
da  Lei  n.º 169/99,  de  18  de  Setembro,  delibere:

1 - Submeter  à  Assembleia  Municipal,  para  que  este  Órgão,
ao  abrigo  da  alínea  s)  do  n.º  2  do  artigo  53.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  autorize  a  Câmara  a  delegar
competências  nas  Juntas  de  Freguesia,  nos  termos
dos  pontos  2  e  3,  e  dentro  das  seguintes  áreas:

a)  Conservação  e  reparação  de  calcetamentos  em  ruas
e  passeios;

b)  Gestão,  reparação  e  conservação  de  sanitários,  lavandarias
sociais,  lavadouros  e  balneários;
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c)  Gestão,  conservação,  reparação  e  construção  de  equipamentos  desportivos,  sociais  e  educativos;
d)  Conservação  e  reparação  de  escolas  do  1.º  ciclo  do  ensino  básico  e  pré-escolar;
e)  Gestão,  conservação  e  reparação  de  creches  e  jardins  de  infância;
f)  Gestão  e  conservação  dos  espaços  exteriores  destes  estabelecimentos  de  ensino;
g)  Gestão,  conservação,  arranjo,  manutenção  e  limpeza  de  espaços  ajardinados  e  outros  espaços  públicos;
h)  Gestão,  conservação  e  reparação  de  centros  de  apoio  à  terceira  idade;
i)  Reparação  de  habitações  municipais  e  privadas;
j)  Reparação,  manutenção  e  gestão  de  espaços  culturais;
k)  Conservação,  reparação,  manutenção  e  gestão  de  recintos  desportivos  e  instalações  desportivas  de  escolas;
l)  Aquisição,  instalação  e  manutenção  de  corrimãos  e  gradeamentos;
m)  Melhorias  em  bairros  degradados;
n)  Execução  total  ou  parcial  de  programas  e  projectos  especiais  de  intervenção  social,  nomeadamente  no  apoio  aos  idosos,

a  deficientes,  à  infância  e  à  juventude;
o)  Promoção  de  actividades  desportivas,  culturais,  educativas  e  de  lazer;
p)  Informação  e  atendimento  público.

2 - A  delegação  referida  no  n.º  1  depende  da  celebração  individual  de  Protocolos  de  Acordo  entre  as  Juntas  de  Freguesia
interessadas  e  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  podendo  o  Protocolo  respeitar  à  totalidade  ou  parte  das  competências
enunciadas  no  mesmo  n.º  1.

3 - De  cada  um  dos  Protocolos  constará  obrigatoriamente  o  seguinte:

a)  Âmbito  e  duração  do  Protocolo;
b)  Regime  de  renovação,  denúncia  e  rescisão;
c)  Referência  obrigatória  nas  opções  de  plano,  durante  os  anos  de  vigência  da  colaboração,  quando  se  trata  de  matérias

que  nelas  deva  constar;
d)  Montante  global  anual  a  transferir  no  âmbito  da  delegação  de  competências,  com  enunciação  dos  critérios;
e)  Definição  dos  meios  técnicos  e  materiais  a  transferir  para  as  Freguesias;
f)  Regime  do  pessoal  afecto  às  tarefas  abrangidas  pela  delegação;
g)  Normas  e  orientações  técnicas  aplicáveis  à  execução  das  tarefas  objecto  da  delegação;
h)  Regime  de  acompanhamento  e  controle  de  execução  por  parte  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa.

4 - Submeter  à  Assembleia  Municipal,  para  que  este  Órgão  delibere  atribuir  eficácia  retroactiva  à  sua  deliberação,  ao  abrigo
do  disposto  na  alínea  a)  do  n.º  2  do  artigo  128.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  desde  o  dia  3  de  Novembro
de  2009,  data  da  tomada  de  posse  deste  Executivo  Municipal.

[Aprovada  por  maioria,  com  votos  a  favor  (PPD/PSD,  PS,  3  Independentes,  CDS/PP,  Bloco  de  Esquerda,  PPM  e  MPT)
e  abstenções  (PCP  e  PEV).]
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- Deliberação  n.º  11/AM/2010:

Forma  de  constituição  das  representações  externas  da  Assembleia  Municipal  de  Lisboa

A  ordem  de  escolha  de  lugares  está  de  acordo  com  o  mapa  resultante  da  aplicação  do  Método  de  Hondt  e  nos  critérios
assentes  para  o  efeito  pela  Conferência  de  Representantes  dos  Grupos  Municipais,  datada  de  22  de  Dezembro  de  2009.
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LISTA  A

Representações  externas  da  AML

CÂMARA  MUNICIPAL

Deliberações

Reunião  de  Câmara  realizada  em  27  de  Janeiro  de  2010

A  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  reunida  no  dia  27  de  Janeiro  de  2010,  deliberou  aprovar  as  seguintes  Propostas
que  lhe  foram  presentes  e  que  tomaram  a  forma  de  Deliberações,  como  se  seguem:

- Deliberação  n.º  3/CM/2010  (Proposta  n.º  3/2010) - Subscrita  pelo  Sr.  Presidente:

Proposta  de  aprovação  do  regime  de  funcionamento  da  Comissão  para  a  Promoção  de  Boas  Práticas  a  que  se  refere  a  Deliberação  n.º  25/AM/2008,
publicada  no  Boletim  Municipal  n.º  749,  bem  como  do  respectivo  Plano  de  Actividades

Na  sequência  da  Sindicância  realizada  aos  Serviços  do  Urbanismo  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  foi  tomada,  em  11  de  Janeiro
de  2008,  a  Deliberação  n.º  7/CM/2008,  que  aprova  um  conjunto  de  medidas  tendo  em  vista  corrigir  as  situações  apontadas
pela  mesma  Sindicância.

CÂMARA  MUNICIPAL

(Aprovada  por  escrutínio  secreto,  com  74  votos  a  favor,  3  votos  contra,  8  abstenções,  11  votos  brancos  e  3  votos  nulos.)
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Uma  das  medidas  aprovadas  em  matéria  de  transparência
e  de  combate  à  corrupção  foi  a  criação  de  uma  Comissão
para  a  Promoção  de  Boas  Práticas  que  terá  por  missão  moni-
torizar  as  áreas  sensíveis  em  matéria  de  risco  de  corrupção,
elaborar  códigos  de  conduta  e  códigos  de  boas  práticas
e  acompanhar  a  sua  aplicação,  avaliar  e  encaminhar  as  queixas
dos  cidadãos  e  dos  trabalhadores  nesta  matéria,  mediante
procedimentos  adequados  e  publicar  anualmente  um  relatório
reportado  à  Assembleia  Municipal  e  com  publicitação  externa.

A  fim  de  dar  execução  a  este  ponto  da  deliberação  foi  aprovada
em  sede  de  Câmara  a  Proposta  n.º  34/2008  para  concretização
dos  termos  de  funcionamento  da  referida  Comissão,  na  qual
figura  a  definição  das  respectivas  regras  de  funcionamento,
assim  como  das  tarefas  a  desempenhar.

Esta  proposta,  aprovada  igualmente  em  Assembleia  Municipal,
estabelece  que  a  Comissão,  uma  vez  nomeada,  deve  apresentar
à  Câmara  Municipal,  para  aprovação,  o  respectivo  regime
de  funcionamento,  bem  como  o  seu  Plano  de  Actividades.

Ora,  a  Comissão,  na  sequência  da  sua  nomeação,  preparou
e  propôs  já  um  projecto  de  regime  de  funcionamento  e  de  Plano
de  Actividades,  conforme  documentos  em  anexo,  a  fim
de  serem  submetidos  a  aprovação  da  Câmara  Municipal.

A  proposta  de  regime  de  funcionamento,  que  concretiza
em  que  termos  a  Comissão,  prosseguirá  a  missão  prevista
no  ponto  1.6  da  Deliberação  n.º  25/AM/2008,  prevê
em  especial  mecanismos  de  recolha  e  agregação  de  informação
relevante,  de  monitorização  da  actividade  municipal  e  acompa-
nhamento  das  matérias  mais  sensíveis  em  matéria  de  risco
de  corrupção,  bem  como  dispõe  sobre  a  elaboração  dos  códigos
de  boas  práticas  que  venham  a  ser  aprovados  e  respectivo
acompanhamento.  Estabelece-se  ainda  procedimentos  para
o  tratamento  das  queixas  que  lhe  sejam  apresentadas  e  para
a  apresentação,  à  Assembleia  Municipal,  do  relatório  anual
sobre  a  sua  actividade.

Por  sua  vez  o  Plano  de  Actividades  estabelece  as  linhas
essenciais  da  actuação  da  Comissão,  que  passam  pela  instalação
da  Comissão  e  pela  prossecução  dos  objectivos  estabelecidos
na  deliberação  da  Assembleia  Municipal,  implicando  também
uma  visão  global  e  integrada  sobre  o  funcionamento  dos  Serviços
Camarários.

Assim,  nos  termos  da  alíena  b)  do  n.º  1  do  artigo  64.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  alterada  pela  Lei  n.º  5-A/
/2002,  de  11  de  Janeiro,  conjugada  com  a  Deliberação
n.º  25/AM/2008,  publicada  no  Boletim  Municipal  n.º  749,
tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  delibere
aprovar  o  regime  de  funcionamento  da  Comissão  para
a  Promoção  de  Boas  Práticas  e  o  respectivo  Plano  de  Acti-
vidades,  que  se  juntam  e  se  dão  por  integralmente  reproduzidos.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  7  abstenções.)

PLANO  DE  TRABALHOS  2009-2011

Introdução  a  um  primeiro  Plano  de  Trabalhos

O  conceito  de  boas  práticas  tem  vindo  a  generalizar-se
no  contexto  de  uma  crescente  exigência  de  melhoria  da  qualidade
dos  Serviços.  O  termo  «boas  práticas»  ou  «melhores  práticas»,
de  origem  anglo-saxónica,  designa,  no  contexto  de  uma  visão
pragmática,  a  forma  mais  eficaz  de  realizar  determinada
tarefa  ou  procedimento,  já  consagrada  pela  experiência.
Corresponde  à  distinção  existente  na  língua  francesa  entre
o  «saber»  e  o  «saber  fazer»,  entre  o  conhecimento  dentro
de  um  quadro  de  referência  conceptual,  administrativo,  legal,
e  a  efectiva  capacidade  de  desenvolver  da  melhor  forma
um  processo  concreto.

Assim,  a  identificação  e  adopção  de  boas  práticas  visa  uma
melhoria  do  desempenho  dos  Serviços  pela  adopção  de  processos
e  saberes  aplicados  «de  experiência  feitos»,  que  conduzam
à  tomada  das  decisões  mais  apropriadas.  Tal  efeito  requer
ainda  um  desenvolvimento  incrementalista  e  iterativo  a  aplicar
de  forma  continuada  para  uma  crescente  melhoria  e  actualização.

Dois  atributos,  a  transparência  e  a  conectividade,  são  especial-
mente  relevantes  neste  contexto.  A  promoção  da  transparência
do  sistema  administrativo,  através  da  divulgação  de  conceitos,
princípios,  critérios,  regras  e  processos,  promoverá  um  maior
conhecimento  da  cultura  específica  da  gestão  autárquica,
com  uma  maior  capacitação  para  o  diálogo  entre  munícipes
e  técnicos  autárquicos.  Neste  sentido  uma  das  vertentes
a  desenvolver  consiste  na  produção  de  material  informativo
destinado,  quer  ao  público  em  geral,  quer  a  grupos  específicos,
como  promotores  ou  técnicos,  sob  a  forma  de  folhetos,
cartas  ou  guias.  De  igual  modo  o  desenvolvimento  de  uma
maior  conectividade  interna  entre  os  Serviços  Municipais
pela  introdução  de  ligações  horizontais,  como  complemento
das  actuais  ligações  verticais  do  modelo  hierarquizado,  pode
conduzir  a  um  modelo  matricial,  com  todas  as  vantagens
de  uma  maior  circulação  de  informação  e  de  um  diálogo
e  colaboração  entre  Serviços  mais  facilitados.  Serão  objecto
de  especial  atenção  actividades  de  risco  agravado,  nomea-
damente  empreitadas  de  obras  públicas,  permutas  ou  aquisições
fundiárias  em  regimes  especiais  entre  a  Autarquia  e  parti-
culares  e  decisões  de  ordenamento  e  gestão  do  território.

Numa  outra  vertente,  a  reflexão  da  Autarquia  sobre  as  suas
próprias  práticas,  através  de  um  plano  integrado  de  moni-
torização  e  avaliação  seguido  de  feedback,  introduzindo  desen-
volvimentos  futuros  e  considerando  eventualmente  questões
de  nível  estratégico,  permitem  uma  constante  melhoria
e  adaptação  à  mudança.

Trabalhos  a  desenvolver

1 - Regime  de  Funcionamento.

2 - Organização  da  estrutura  de  funcionamento:

- Instalações;
- Equipamentos;
- Pessoal.
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3 - Organização  da  recolha  de  dados  e  da  sua  divulgação.

4 - Código  de  Ética.

5 - Acompanhamento  da  discussão  pública  do  Código  de  Ética.

6 - Participação/contribuição  para  o  Esboço  de  Organização
dos  Serviços  da  Câmara.  Estrutura  Matricial  que  permita:

- Aproximação  da  Autarquia  aos  munícipes;
- Cruzamento  de  responsabilidades  entre  Áreas  Geográficas
e  Serviços  Técnicos;

- Gestores  de  processos;
- Relacionamento  entre  a  Câmara  e  as  diversas  entidades;
- Revisores  de  Obras;
- Revisores  de  fiscalização  de  outras  actividades.

7 - Áreas  prioritárias:

- Contratação  pública  (nomeadamente  a  aquisição  de  bens
e  serviços  e  empreitadas);

- Licenciamentos  urbanísticos  e  outros;
- Atribuição  de  subsídios.

8 - Participação  nos  processos  de  reforma  da  regulamentação
municipal.  Participação  num  processo  que  envolva  a  revogação
da  massa  regulamentar,  à  excepção  daqueles  identificados
(Programa  Regulamentar  Melhor).

9 - Contactos  com  os  quadros  e  colaboradores  da  Câmara.

10 - Tratamento  das  queixas.

11 - Produção  de  relatórios  previstos.

12 - Revisão  dos  códigos  e  orientações - Recolha  de  sugestões.

REGIME  DE  FUNCIONAMENTO  DA  COMISSÃO  PARA
A  PROMOÇÃO  DE  BOAS  PRÁTICAS

PARTE  I

Disposições  gerais

Artigo  1.º

Objecto

O  presente  regime  de  funcionamento  estabelece  os  termos
do  exercício  das  missões  cometidas  à  Comissão  de  Promoção
de  Boas  Práticas  (doravante  designada  Comissão),  prevista
na  Deliberação  n.º  25/AM/2008,  publicada  no  4.º  Suplemento
ao  Boletim  Municipal  n.º  774  como  anexo  e  parte  integrante
da  Deliberação  n.º  1376/CM/2008,  de  17/12,  e  que  corres-
pondem  às  seguintes:

a)  Monitorização  das  áreas  sensíveis  em  matéria  de  risco
de  corrupção,  em  especial  da  área  urbanística  e  da  contratação
pública;

b)  Desenvolver  estudos  e  projectos  conducentes  à  instituição
das  melhores  práticas,  visando,  nomeadamente,  a  segurança
das  decisões,  a  celeridade  nos  processos,  a  diminuição
da  burocracia  e  o  combate  à  corrupção,  tornando  a  Adminis-
tração  Municipal,  relativamente  aos  cidadãos,  acessível,
próxima,  proactiva,  equitativa  e  aberta  à  participação,
bem  como  eficiente  e  orientada  para  os  resultados;

c)  Elaboração  de  códigos  de  conduta  ética  e  códigos  de  boas
práticas  e  acompanhamento  da  sua  aplicação;

d)  Avaliação  e  encaminhamento  das  queixas  dos  cidadãos
e  dos  trabalhadores  nesta  matéria,  mediante  procedimentos
adequados;

e)  Elaboração  de  um  relatório  anual  que  a  Câmara  Municipal
enviará  à  Assembleia  Municipal,  para  análise  e  debate,
após  o  que  terá  a  necessária  divulgação  pública.

Artigo  2.º

Estatuto

1 - A  Comissão  exerce  as  suas  funções  com  autonomia
e  independência  relativamente  aos  Órgãos  e  Serviços  Municipais
e  com  respeito  pelos  princípios  gerais  aplicáveis  à  actividade
administrativa.

2 - A  Comissão  pode  agir  por  iniciativa  própria,  no  âmbito
da  missão  que  lhe  está  cometida.

3 - A  Comissão  não  dispõe  de  poder  decisório,  não  podendo
anular,  revogar  ou  modificar  actos  administrativos,  e  a  sua
intervenção  não  suspende  o  decurso  de  quaisquer  prazos,
designadamente  os  de  recurso  hierárquico  e  contencioso.

4 - Os  Membros  da  Comissão  podem  exercer  o  seu  mandato
em  acumulação  com  outras  funções  e  serão  remunerados
com  valor  correspondente  a  40 %  da  remuneração  base
do  Presidente  da  Câmara  em  regime  de  exclusividade,
à  excepção  do  Presidente  da  Comissão,  que  aufere  um  abono
correspondente  a  50 %  da  remuneração  base  do  Presidente
da  Câmara  em  regime  de  exclusividade,  sendo  autorizada
a  celebração  de  contratos  de  prestação  de  serviços  para  este
efeito.

Artigo  3.º

Competências

1 - Para  cumprimento  da  sua  missão,  compete  à  Comissão
de  Promoção  de  Boas  Práticas,  nomeadamente:

a)  Recolher  e  organizar  informação  relativa  à  actividade
do  Município  nas  áreas  do  urbanismo  e  da  contratação;

b)  Promover  a  publicitação  de  informação  agregada  sobre
as  actividades  referidas  na  alínea  anterior,  através  de  meios
desmaterializados,  articulando  com  informação  contida
na  plataforma  electrónica  da  contratação  pública  prevista
no  Código  dos  Contratos  Públicos  e  acompanhando
as  respectivas  actividades;

c)  Elaborar  e  promover  a  publicitação  interna  e  externa
dos  projectos  de  códigos  de  ética  e  de  boas  práticas,
bem  como,  em  geral,  de  regras  sobre  organização  e  funcio-
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namento  dos  Serviços,  que  se  destinem  a  discussão
pública,  depois  da  respectiva  decisão  dos  Órgãos  competentes,
em  articulação  com  os  Serviços  Municipais;

d)  Promover,  em  articulação  com  os  Serviços  Municipais
competentes,  acções  de  divulgação  dos  códigos  aprovados
pelos  Órgãos  competentes;

e)  Receber,  através  de  um  canal  de  recepção  adequado,  e  avaliar
as  sugestões  apresentadas  respeitantes  aos  projectos
de  códigos,  bem  como  relativas  aos  códigos  aprovados;

f)  Elaborar  relatórios  periódicos  relativos  à  execução  dos  códigos;
g)  Receber,  através  de  um  canal  de  recepção  adequado,

e  tratar  as  queixas  respeitantes  à  actuação  camarária,
instituindo  um  sistema  que  permita  o  acompanha-
mento  das  queixas  e  a  monitorização  do  grau  de  sucesso
do  seu  tratamento;

h)  Gerir  a  respectiva  página  da  Internet,  integrada  no  domínio
da  Câmara  Municipal,  com  a  colaboração  dos  Serviços
Municipais  competentes,  designadamente  do  Departamento
de  Modernização  Administrativa  e  Gestão  de  Informação;

i)  Elaborar  pareceres  a  pedido  dos  Órgãos  Municipais
relativamente  a  matérias  da  sua  competência;

j)  Estabelecer  contactos  com  entidades  congéneres  que  desen-
volvam  trabalho  na  área  do  combate  à  corrupção  e  das
boas  práticas;

l)  Propor  a  realização  de  auditorias  por  entidades  internas
e  externas;

m)  Remeter  à  Câmara  Municipal,  até  ao  dia  25  de  cada
mês,  a  informação  prevista  no  ponto  6  da  Deliberação
n.º  25/AM/2008,  para  a  sua  posterior  remessa  à  Assembleia
Municipal.

2 - Os  Serviços  Municipais  competentes,  designadamente
o  Departamento  de  Modernização  Administrativa  e  Gestão
de  Informação,  prestam  a  necessária  colaboração  na  instalação
das  plataformas  que  se  revelem  necessárias  ao  exercício
das  competências  previstas  no  número  anterior.

3 - A  Comissão  articular-se-á  com  o  Departamento  de  Auditoria
Interna  no  âmbito  das  suas  funções.

Artigo  4.º

Âmbito

A  Comissão  exerce  as  suas  funções  no  âmbito  de  todos
os  Serviços  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa  e  das  Empresas
Municipais.

PARTE  II

Do  funcionamento  da  Comissão

Artigo  5.º

Regras  gerais

1 - A  Comissão  funciona  informalmente,  sem  prejuízo  da  redução
a  escrito  de  todas  as  suas  deliberações  e  respectiva  funda-
mentação,  bem  como,  sendo  caso  disso,  da  sua  publicação.

2 - A  Comissão  pode  delegar  em  qualquer  dos  seus  Membros
a  competência  para  a  prática  de  actos  de  mero  expediente,
bem  como  para  a  assinatura  de  correspondência.

3 - Os  Membros  da  Comissão  exercem  as  suas  funções  com
respeito  pelo  regime  de  garantias  de  imparcialidade  previsto
nos  artigos  44.º  e  seguintes  do  Código  do  Procedimento
Administrativo.

4 - Sem  prejuízo  da  legislação  sobre  o  acesso  aos  documentos
administrativos  e  demais  legislação  aplicável  nesta  matéria,
os  Membros  da  Comissão  mantêm  sigilo  relativamente
aos  factos  cujo  conhecimento  lhes  advenha  do  exercício
das  suas  funções.

5 - A  Comissão  remete  ao  Presidente  da  Câmara  todos
os  relatórios  que  elabore,  bem  como  as  recomendações
e  outras  comunicações  que  entenda  por  conveniente,
que  dará  deles  conhecimento  à  Câmara  Municipal.

6 - Caso  a  Comissão  detecte  matéria  passível  de  integrar  um
tipo  de  ilícito  criminal,  contra-ordenacional  ou  disciplinar,
apresenta  os  factos  apurados  ao  Presidente  da  Câmara,  para
o  devido  encaminhamento,  e  este  dará  disso  conhecimento
à  Câmara  Municipal.

Artigo  6.º

Presidência

1 - A  Comissão  é  dirigida  por  um  Presidente,  designado
por  deliberação  da  Câmara  Municipal.

2 - Ao  Presidente  compete  convocar  as  reuniões  da  Comissão
e  dirigir  os  seus  trabalhos,  bem  como  exercer  as  demais
competências  atribuídas  aos  Presidentes  dos  Órgãos  Colegiais
no  Código  do  Procedimento  Administrativo.

Artigo  7.º

Mandatos

1 - Os  mandatos  dos  Membros  da  Comissão  são  exercidos
nos  termos  previstos  na  Deliberação  n.º  25/AM/2008.

2 - Para  efeitos  do  ponto  1.5  da  Deliberação  referida
no  número  anterior,  o  início  do  mandato  dos  novos  Membros
da  Comissão  ocorre  dois  anos  após  a  tomada  de  posse
da  Câmara  Municipal  eleita  em  eleições  gerais  para
os  Órgãos  das  Autarquias  Locais.

3 - A  Comissão  comunica  ao  Presidente  da  Câmara  a  neces-
sidade  de  se  proceder  à  designação  de  novos  Membros
quando  faltem  três  meses  para  o  termo  do  seu  mandato.

4 - Se  na  data  referida  no  número  2  os  novos  Membros
da  Comissão  não  tiverem  ainda  sido  designados,  os  Membros
cessantes  continuam  a  exercer  funções  até  essa  designação.
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Artigo  8.º

Serviços  de  Apoio

1 - A  Comissão  dispõe  de  um  apoio  técnico  e  administrativo,
definido  nos  seguintes  termos:

a)  Um  jurista;
b)  Um  arquitecto;
c)  Um  elemento  com  amplo  conhecimento  da  orgânica

e  dinâmica  dos  Serviços  Camarários;
d)  Um  elemento  para  apoio  administrativo.

2 - Os  elementos  referidos  no  número  anterior  são  propostos
pela  Comissão  e  designados  por  despacho  do  Presidente
ou  do  Vereador  com  o  Pelouro  dos  Recursos  Humanos.

3 - O  disposto  no  número  1  não  invalida  a  possibilidade
de  reforço  ou  redução  dos  Membros  afectos  ao  apoio
à  Comissão,  mediante  proposta  fundamentada  da  mesma,
por  despacho  do  Presidente  ou  do  Vereador  com  o  Pelouro
dos  Recursos  Humanos.

4 - Os  colaboradores  afectos  à  Comissão  ficam  integrados,
para  os  devidos  efeitos,  na  Direcção  Municipal  dos  Serviços
Centrais.

5 - A  Comissão  designará  um  dos  Membros  referidos
no  número  1  para  coordenar  os  Serviços  de  Apoio,
que  exercerá  essas  funções  durante  o  prazo  de  um  ano,
sem  prejuízo  da  possibilidade  de  nova  designação.

6 - O  Orçamento  do  Município  contempla  uma  verba  para
o  financiamento  e  actividades  desenvolvidos  pela  Comissão.

PARTE  III

Do  exercício  das  funções  da  Comissão

Artigo  9.º

Acesso  e  disponibilização  de  informação

1 - A  Comissão  pode  solicitar  esclarecimentos  a  todos  os  Serviços
Municipais,  bem  como,  directamente,  a  qualquer  dirigente,
trabalhador  ou  prestador  de  serviços  independentemente
da  respectiva  hierarquia.

2 - Os  Serviços  e  respectivos  colaboradores  têm  o  dever
de  prestar  com  brevidade  todos  os  esclarecimentos  e  infor-
mações  que  lhes  sejam  solicitados  pela  Comissão.

3 - A  Comissão  pode  convocar  qualquer  dirigente,  trabalhador
ou  prestador  de  serviços  para  a  prestação  de  esclarecimentos.

4 - A  Comissão  tem  acesso  a  todos  os  processos  e  documentos
dos  Serviços  Municipais  que  se  revelem  necessários  ao  exercício
das  suas  funções.

5 - Os  Membros  da  Comissão  têm  acesso  aos  sistemas
informáticos  do  Município,  em  modo  de  leitura.

6 - A  Comissão  dispõe  de  uma  página  de  Internet  própria,
integrada  no  sítio  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa,  onde
é  disponibilizada  informação  relevante,  designadamente  aquela
cuja  publicidade  se  preveja  no  presente  regime  de  funcionamento.

Artigo  10.º

Monitorização  da  actividade  municipal

1 - Para  exercício  do  disposto  na  alínea  a)  do  artigo  1.º,
os  Serviços  competentes,  designadamente  a  Direcção  Municipal
de  Gestão  Urbanística  e  a  Direcção  Municipal  de  Conser-
vação  e  Reabilitação  Urbanística,  remetem  à  Comissão,  nos
primeiros  15  dias  de  cada  mês,  dados  agregados  respeitantes
a  operações  urbanísticas  entradas  e  decididas  no  mês  anterior,
sem  prejuízo  do  disposto  no  número  6.

2 - Os  dados  referidos  no  número  anterior  incluem  dados
sobre  as  decisões  finais  ou  intercalares  tomadas  nos  pedidos
de  licenciamento,  alvarás  emitidos,  bem  como  as  decisões
que  venham  a  recair  sobre  comunicações  prévias,  pedidos
de  autorização  de  utilização,  determinações  de  cessação
de  utilização  e  aplicações  de  coimas  em  matéria  urbanística.

3 - Os  dados  referidos  no  número  1  incluem  ainda  o  número
total  de  processos  pendentes,  bem  como  o  tempo  médio
de  decisão.

4 - Os  dados  referidos  nos  números  anteriores  discriminam
as  Unidades  Orgânicas  das  quais  os  processos  são  originários,
até  ao  nível  da  Divisão.

5 - São  igualmente  remetidos  mensalmente  à  Comissão,
no  prazo  referido  no  número  1,  dados  respeitantes  às  adjudi-
cações  de  contratos  que  venham  a  ser  decididas,  bem  como
aos  subsídios  cuja  atribuição  venha  a  ser  efectivada,  a  remeter
pela  Direcção  Municipal  de  Finanças,  pela  Direcção  Municipal
de  Projectos  e  Obras  e  pela  Divisão  de  Aprovisionamentos
da  Direcção  Municipal  dos  Serviços  Centrais.

6 - É  ainda  remetida  à  Comissão,  no  mesmo  prazo,  toda
a  informação  prevista  no  ponto  6  da  Deliberação  n.º  25/
/AM/2008,  pelos  Serviços  competentes.

7 - A  informação  enviada  é  publicada  no  site  da  Comissão,
sem  incluir  números  de  processos,  valores  de  taxas  ou  dados
pessoais  na  acepção  da  Lei  n.º  67/98,  de  26  de  Outubro,
mas  discriminando  a  Orgânica  Municipal  até  ao  nível  da  Divisão,
sendo  contudo  integralmente  remetida  à  Câmara  Municipal
e  remetida  por  esta  à  Assembleia  Municipal,  em  cumprimento
do  ponto  6  da  Deliberação  n.º  25/AM/2008,  em  formato
digital.

Artigo  11.º

Elaboração  de  códigos  e  outras  normas

Serão  elaborados  códigos  de  ética  e  de  boas  práticas  e,
em  geral,  regras  de  organização  e  funcionamento  dos  Serviços,
podendo  estes  ser  específicos  para  determinadas  Unidades
Orgânicas  ou  áreas  de  actividade  do  Município.

Artigo  12.º

Queixas

1 - A  Comissão  analisa  as  queixas  que  sejam  susceptíveis
de  indiciar  situações  de  corrupção  ou  de  violações  de  boas
práticas  nos  Serviços.
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2 - As  queixas  à  Comissão  não  dependem  de  interesse  directo
e  pessoal.

3 - A  Comissão  não  divulga  aos  Serviços  ou  funcionários  visados
a  identidade  dos  autores  das  queixas,  salvo  autorização  destes.

4 - São  publicados  no  site  da  Comissão  os  dados  agregados
relativos  ao  andamento  das  queixas  apresentadas.

Artigo  13.º

Tramitação  das  queixas

1 - As  queixas  podem  ser  apresentadas  oralmente  ou  por  escrito,
neste  caso  preferencialmente  por  via  electrónica,  em  formulário
disponibilizado  na  página  de  Internet  da  Comissão.

2 - A  Comissão,  através  dos  meios  adequados,  afere  a  natureza
das  queixas  e  realiza  a  respectiva  triagem,  bem  como  uma
apreciação  preliminar  tendente  a  avaliar  da  sua  admissibilidade.

3 - São  indeferidas  liminarmente  as  queixas  manifestamente
apresentadas  de  má-fé  ou  desprovidas  de  fundamento.

4 - Caso  as  queixas  não  se  enquadrem  no  âmbito  de  actuação
da  Comissão,  são  encaminhadas  para  o  Serviço  Camarário
competente,  disso  se  informando  o  queixoso.

5 - A  Comissão  arquiva  as  queixas  que,  após  instrução,
se  revelem  improcedentes,  bem  como  aquelas  em  relação
às  quais  tenham  já  sido  adoptados  todos  os  procedimentos
adequados.

Artigo  14.º

Relatório

1 - A  Comissão  envia  anualmente  à  Câmara  Municipal
um  relatório  da  sua  actividade,  que  será  por  esta  remetido
à  Assembleia  Municipal,  anotando  as  iniciativas  tomadas,
as  queixas  recebidas,  as  diligências  efectuadas  e  os  resultados
obtidos.

2 - O  relatório  é  apresentado  até  ao  fim  do  mês  de  Fevereiro
do  ano  seguinte  àquele  a  que  respeita.

3 - Depois  de  analisado  em  sede  de  Assembleia  Municipal,
o  relatório  é  publicado  em  Boletim  Municipal,  promovendo
a  Comissão  igualmente  a  respectiva  publicação  no  seu  sítio
de  Internet.

- Deliberação  n.º  28/CM/2010  (Proposta  n.º  28/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Deliberação  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  Alvalade  XXI,  de  dispensa
de  Avaliação  Ambiental  na  elaboração  do  Plano  e  de  abertura  do  período
de  participação  pública  preventiva

Pelouro  do  Urbanismo,  Planeamento,  Reabilitação  Urbana  e  Política
dos  Solos:  Vereador  Manuel  Salgado.
Serviço:  DMPU/DPU.

Considerando  que:

a)  Foi  celebrado  um  Protocolo  entre  o  Município  de  Lisboa
e  o  Sporting  Clube  Portugal,  aprovado  em  reunião  de  Câmara
Municipal  (CML)  de  2009/11/25,  através  da  Proposta
n.º  1098/2009,  e  aprovado  em  reunião  de  Assembleia
Municipal  de  2010/01/12;  em  que  a  CML  se  comprometeu
no  n.º  2  dessa  proposta  a  dar  início  ao  procedimento
de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  relativo  à  UOP  30,
«Área  de  Reserva»,  que  consagre  a  possibilidade  de  concretizar
a  edificação  de  um  pavilhão  gimnodesportivo  com  a  área
de  9000 m2  e  que  cuide,  igualmente,  das  alterações  neces-
sárias  para  fechar  o  ordenamento  equilibrado  da  área
envolvente  ao  Estádio;

b)  Este  Protocolo  teve  por  base  o  Acórdão  proferido  em  2008/
/09/15  pelo  Tribunal  Arbitral  constituído  ao  abrigo
do  acordo  estabelecido  entre  a  CML  e  o  Sporting  Clube
de  Portugal,  em  2007/09/11;

c)  A  área  a  abranger  pelo  Plano  carece  de  consolidação  urbana,
de  conclusão  do  desenho  do  espaço  público  e  da  rede
viária  de  acesso  ao  estádio  e  à  Interface  do  Campo  Grande;

d)  De  acordo  com  o  disposto  nos  n.os  5  e  6  do  artigo  74.º
do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado
pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro,  os  Planos
apenas  são  objecto  de  avaliação  ambiental  no  caso  de
se  determinar  que  são  susceptíveis  de  ter  efeitos  significativos
no  ambiente  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos
no  anexo  ao  Decreto-Lei  n.º  232/2007,  de  15  de  Junho,
e  que  esta  qualificação  compete  à  Câmara  Municipal;

e)  De  acordo  com  os  Termos  de  Referência  entendeu-se  ser
dispensável  a  Avaliação  Ambiental  do  Plano.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro:

1 - Determinar  e  dar  início  ao  procedimento  de  elaboração
do  Plano  de  Pormenor  Alvalade  XXI,  que  deverá  estar
concluído  no  prazo  de  120  dias  e  aprovar  os  Termos
de  Referência  do  mencionado  Plano,  que  se  juntam
em  anexo,  ao  abrigo  do  disposto  nos  n.os  1  e  2  do  artigo  74.º
do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado
pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro;

2 - Dispensar  a  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  Alvalade
XXI  de  Avaliação  Ambiental,  ao  abrigo  do  disposto  nos
n.os  5  e  6  do  artigo  74.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,
de  22  de  Setembro,  republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,
de  20  de  Fevereiro,  com  os  fundamentos  constantes  dos  Termos
de  Referência;

3 - Determinar  a  abertura  de  um  período  para  formulação
de  sugestões  por  qualquer  interessado  ou  para  apresentação
de  informações  sobre  quaisquer  questões  que  possam
ser  consideradas  no  âmbito  do  procedimento  de  elaboração
do  Plano,  com  a  duração  de  15  dias,  ao  abrigo  do  disposto
no  n.º  2  do  artigo  77.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de
Setembro,  republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,
de  20  de  Fevereiro.

(Aprovada  por  maioria,  com  13  votos  a  favor  e  2  abstenções.
O  Vereador  Pedro  Santana  Lopes  não  participou  na  votação.)
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- Deliberação  n.º  29/CM/2010  (Proposta  n.º  29/2010) - Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Deliberação  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada  da  Lajes,  dispensa  de  Avaliação  Ambiental  na  elaboração  do  Plano  e  abertura
do  período  de  participação  pública  preventiva

Pelouro  do  Urbanismo,  Planeamento,  Reabilitação  Urbana  e  Política  de  Solos:  Vereador  Manuel  Salgado
Serviço:  DMPU/DPU.

Considerando  que:

a)  A  zona  de  intervenção  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada  das  Lajes  é  pouco  consolidada  e  desordenada  em  termos
urbanísticos  devido,  entre  outros  factores,  às  várias  intervenções  casuísticas,  levadas  a  efeito  por  particulares  ao  longo
do  tempo;

b)  A  sua  delimitação  resulta  do  tecido  urbano  consolidado  do  Bairro  Lopes,  da  barreira  que  constitui  a  Avenida  Afonso
III,  da  zona  histórica  a  valorizar  e  do  limite  da  área  abrangida  pelo  Plano  de  Urbanização  do  Vale  de  Santo  António,
actualmente  em  elaboração;

c)  Se  mostra  necessário  um  remate  harmonioso  dos  tecidos  edificados,  promovendo  uma  melhor  qualidade  urbana,  a  criação
de  espaços  verdes  públicos,  a  possibilidade  de  construção  nas  parcelas  expectantes  por  parte  dos  respectivos  proprietários,
a  ligação  viária  entre  as  Avenidas  Mouzinho  de  Albuquerque  e  Afonso  III,  a  par  da  valorização  dos  valores  patrimoniais
e  paisagísticos  existentes,  bem  como  a  criação  de  espaços  públicos  aprazíveis,  tal  como  é  referido  na  Informação  técnica
n.º  723/DMPU/DPU/09,  a  qual  se  anexa  à  presente  proposta  e  dela  faz  parte  integrante;

d)  De  acordo  com  o  disposto  nos  n.os  5  e  6  do  artigo  74.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado
pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro,  os  Planos  apenas  são  objecto  de  avaliação  ambiental  no  caso
de  se  determinar  que  são  susceptíveis  de  ter  efeitos  significativos  no  ambiente  de  acordo  com  os  critérios  estabelecidos
no  anexo  ao  Decreto-Lei  n.º  232/2007,  de  15  de  Junho,  e  que  esta  qualificação  compete  à  Câmara  Municipal;

e)  De  acordo  com  os  Termos  de  Referência  entendeu-se  ser  dispensável  a  Avaliação  Ambiental  do  Plano.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro:

1 - Determinar  e  dar  início  ao  procedimento  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada  das  Lajes,  que  deverá  estar
concluído  no  prazo  de  300  dias  e  aprovar  os  Termos  de  Referência  do  mencionado  Plano,  que  se  juntam  em  anexo,
ao  abrigo  do  disposto  nos  n.os  1  e  2  do  artigo  74.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado  pelo
Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro;

2 - Dispensar  a  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada  das  Lajes  de  Avaliação  Ambiental,  ao  abrigo  do  disposto
nos  n.os  5  e  6  do  artigo  74.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,
de  20  de  Fevereiro,  com  os  fundamentos  constantes  dos  Termos  de  Referência;

3 - Determinar  a  abertura  de  um  período  para  formulação  de  sugestões  por  qualquer  interessado  ou  para  apresentação
de  informações  sobre  quaisquer  questões  que  possam  ser  consideradas  no  âmbito  do  procedimento  de  elaboração  do  Plano,
com  a  duração  de  15  dias  úteis,  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  2  do  artigo  77.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,
republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro.

(Aprovada  Ponto  por  Ponto:  Pontos  1  e  3 - Aprovados  por  unanimidade;  e  Ponto  2 - Aprovado  por  maioria,  com  10  votos
a  favor,  1  voto  contra  e  6  abstenções.)

Nota:  Os  anexos  encontram-se  arquivados  na  DACM.
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- Deliberação  n.º  30/CM/2010  (Proposta  n.º  30/2010) - Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Deliberação  de  revogação  da  Deliberação  n.º  128/CM/2006,  de  2006/03/29,  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada  da  Ajuda
e  de  abertura  do  período  de  participação  pública  preventiva

Pelouro  do  Urbanismo,  Planeamento,  Reabilitação  Urbana  e  Política  dos  Solos:  Vereador  Manuel  Salgado.
Serviço:  DMPU/DPU.

Considerando  que:

a)  O  contexto  urbanístico  em  que  foi  definida  a  área  de  intervenção  do  «Plano  de  Conservação,  Reconstrução  e  Reabilitação
Urbana  Lisboa  Ocidental - Belém»  (Deliberação  n.º  128//CM/2006,  de  29  de  Março  de  2006)  sofreu  alterações  relevantes
na  sua  envolvente  que  justificam  a  ampliação  da  área  de  intervenção  do  futuro  Plano  e  que  põem  em  causa  os  respectivos
Termos  de  Referência  já  aprovados,  designadamente:

- A  desafectação  de  diversas  instalações  militares  reconvertendo  estas  instalações  e  terrenos  num  território  com  carac-terísticas
urbanas,  designadamente  com  a  reconversão  da  antiga  Parada  do  Quartel  de  Lanceiros  2  em  praça  pública;

- A  intenção  de  recuperar  o  terreno  das  Salésias  como  área  desportiva;
- A  intenção  de  reconverter  as  áreas  industriais  e  de  armazéns,  permitindo  a  construção  de  novos  equipamentos  para  usufruto

da  população  residente  e  visitantes;
- A  intenção  de  definir  um  esquema  de  estrutura  urbana  integrada  que  permita  uma  ligação  entre  o  Rio  Seco  e  a  Calçada

da  Ajuda.

b)  O  artigo  138.º  do  Código  do  Procedimento  Administrativo,  aprovado  pelo  Decreto-Lei  n.º  442/91,  de  15  de  Novembro,
estabelece  que  os  actos  administrativos  podem  ser  revogados  por  iniciativa  dos  Órgãos  competentes.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa  delibere,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro:

1 - A  revogação  da  Deliberação  n.º  128/CM/2006,  de  29  de  Março  de  2006,  que  aprovou  a  elaboração  e  os  respectivos
Termos  de  Referência  do  «Plano  de  Conservação,  Reconstrução  e  Reabilitação  Urbana  Lisboa  Ocidental - Belém»,  na  modalidade
simplificada  de  Projecto  Urbano,  publicada  no  1.º  Suplemento  ao  Boletim  Municipal  n.º  633,  de  6  de  Abril  de  2006  e  no  «Diário
da  República»,  2.ª  série,  de  2006/10/23  (Aviso  n.º  5134/2006);

2 - Determinar  e  dar  início  ao  procedimento  de  elaboração  do  Plano  de  Pormenor  da  Calçada  da  Ajuda,  que  deverá  estar
concluído  no  prazo  de  210  dias  e  aprovar  os  Termos  de  Referência  do  mencionado  Plano,  que  se  juntam  em  anexo,
ao  abrigo  do  disposto  nos  n.os  1  e  2  do  artigo  74.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  republicado  pelo  Decreto-
-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro;

3 - Determinar  a  abertura  de  um  período  para  formulação  de  sugestões  por  qualquer  interessado  ou  para  apresentação
de  informações  sobre  quaisquer  questões  que  possam  ser  consideradas  no  âmbito  do  procedimento  de  elaboração  do  Plano,
com  a  duração  de  15  dias  úteis,  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  2  do  artigo  77.º  do  Decreto-Lei  n.º  380/99  de  22  de  Setembro,
republicado  pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro.

(Aprovada  Ponto  por  Ponto:  Ponto  1 - Aprovado  por  maioria,  com  16  votos  a  favor  e  1  abstenção;  e  Pontos  2  e  3 - Aprovados
por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  31/CM/2010  (Proposta  n.º  31/2010) - Subscrita  pela  Vereadora  Maria  João  Mendes:

1.ª  Alteração  Orçamental

Pelouro:  Vereadora  Maria  João  Mendes.
Serviço:  Direcção  Municipal  de  Finanças.

Considerando  a  realização  da  1.ª  Alteração  ao  Orçamento  de  2010,  Transposto  de  2009,  por  despacho  de  Sua  Ex.ª
o  Sr.  Presidente;

Proponho  que  a  Câmara  ratifique,  ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  3  do  artigo  68.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,
a  alteração  ao  Orçamento  2010,  Transposto  de  2009,  conforme  o  despacho  em  anexo.

(Aprovada  por  maioria,  com  10  votos  a  favor  e  6  abstenções.)
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- Deliberação  n.º  32/CM/2010  (Proposta  n.º  32/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Aprovação  do  pedido  de  alteração  da  licença  de  operação  de  loteamento
Restelo  Nascente - 2.ª  fase

Pelouro:  Urbanismo.
Serviço:  DMGU/DPE/Divisão  de  Projectos  Particulares.

Considerando  que:

1 - Albuquerque  &  Simões,  S. A.,  na  qualidade  de  proprietária,
submeteu,  em  11  de  Agosto  de  2009,  à  apreciação  deste
Município,  um  pedido  de  alteração  da  licença  de  operação
de  loteamento  titulada  pelo  Alvará  de  loteamento  n.º  7/2006,
que  incide  sobre  o  prédio  sito  na  Urbanização  do  Restelo
- Empreendimento  Restelo  Nascente / 2.ª  fase,  descrito
na  3.ª  Conservatória  do  Registo  Predial  de  Lisboa,  sob
o  n.º  1145/19950102,  da  freguesia  de  Santa  Maria  de  Belém
e  inscrito  na  matriz  predial  urbana  sob  o  artigo  n.º  1009
da  freguesia  de  São  Francisco  Xavier,  que  constituiu
o  processo  14/URB/2009;

2 - A  presente  alteração  à  licença  de  operação  de  loteamento
visa  aumentar  o  número  de  caves  de  estacionamento
(de  2  para  3),  previstas  para  o  único  lote  no  Alvará  de  lotea-
mento  n.º  07/2006,  lote  1,  assim  como  o  reajuste  de  algumas
cotas  de  soleira  a  fim  de  garantir  a  permeabilidade  visual
e  facilitar  a  circulação  pedonal  (aproximar  a  cota  de  soleira
do  interior  do  lote  com  a  cota  do  arruamento);

3 - A  alteração  proposta  cumpre  as  disposições  do  Plano
Director  Municipal  de  Lisboa  (aprovado  e  ratificado  pela
Resolução  do  Conselho  de  Ministros  n.º  94/94,  de  1994/
/09/29,  publicada  no  «Diário  da  República»  n.º  226,
Série  I-B);

4 - Nos  termos  do  artigo  22.º  do  Decreto-Lei  n.º  555/99,
de  16  de  Dezembro,  com  a  redacção  dada  pela  Lei  n.º  60/
/2007,  de  4  de  Setembro,  decorreu  entre  2009/11/02
e  2009/11/20  o  período  de  discussão  pública  referente
à  presente  operação  de  loteamento,  não  se  tendo  registado
qualquer  exposição,  reclamação  ou  observação;

5 - Do  teor  e  conteúdo  das  informações  técnicas  e  respectivos
despachos  exarados  sobre  as  mesmas,  resulta  que  a  presente
alteração  de  licença  de  operação  de  loteamento  se  encontra
em  condições  de  ser  aprovada.

Tenho  a  honra  de  propor  ao  Plenário  da  Câmara  Municipal
de  Lisboa:

- A  aprovação  da  presente  alteração  da  licença  de  operação
de  loteamento  titulada  pelo  Alvará  de  loteamento  n.º  7/2006
e  emissão  do  respectivo  Aditamento  n.º  1  ao  mesmo,  ao  abrigo
do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7  do  artigo  64.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações  introduzidas
pela  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  e  nos  termos
conjugados  do  n.º  1  do  artigo  5.º  e  da  alínea  a)  do  n.º  1
do  artigo  23.º  e  do  artigo  27.º  do  Decreto-Lei  n.º  555/99,
de  16  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pela  Lei  n.º  60/2007,
de  4  de  Setembro;

- A  notificação  da  requerente,  ao  abrigo  do  artigo  121.º
do  Decreto-Lei  n.º  555/99,  de  16  de  Dezembro,  na  redacção
dada  pela  Lei  n.º  60/2007,  de  4  de  Setembro,  da  deliberação
que  sobre  a  presente  proposta  venha  a  recair.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  1  abstenção.)

- Deliberação  n.º  33/CM/2010  (Proposta  n.º  33/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Deliberação  de  emissão  de  Declaração  de  rectificação  do  Plano  de  Pormenor
da  Malha  14  do  Plano  de  Urbanização  da  Alta  do  Lumiar  (PUAL)

Pelouro  do  Urbanismo,  Planeamento,  Reabilitação  Urbana  e  Política
dos  Solos:  Vereador  Manuel  Salgado.
Serviço:  DMPU/DPU.

Considerando  que:

- O  Plano  de  Pormenor  da  Malha  14,  publicado  no  «Diário
da  República»,  2.ª  série,  n.º  173,  de  2009/09/07,  através
do  Aviso  n.º  15 696/2009,  contém  algumas  incorrecções
que  carecem  de  rectificação;

- As  incorrecções,  descritas  na  Declaração  de  rectificação,
documento  anexo  à  presente  proposta  e  que  dele  faz  parte
integrante,  consubstanciam  lapsos  de  cálculo,  susceptíveis
de  serem  rectificados,  a  todo  o  tempo,  mediante  declaração
da  respectiva  entidade  eminente,  de  acordo  com  o  disposto
no  artigo  97.º-A,  n.º  4,  alínea  a)  e  n.º  5  do  Decreto-Lei
n.º  380/99,  de  22/09,  alterado  e  republicado  pelo  Decreto-
-Lei  n.º  46/2009,  de  20/02;

- Além  da  Planta  de  Implantação  (Des.  n.º  4),  que  carece  de  recti-
ficação  e  de  republicação,  deverão  também,  face  às  incon-
gruências  com  aquela  planta,  ser  rectificados  e  enviados
para  depósito  na  DGOTDU,  a  Planta  dos  Espaços  Públicos
de  Utilização  Pública  (Des.  n.º  6),  que  se  anexa  à  presente
proposta  e  dela  faz  parte  integrante  e  a  página  33  do  relatório
do  Plano  (onde  se  lê:  «1891 m2»,  deverá  ler-se:  976 m2).

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  a)  do  n.º  2
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18/09:

1 - Emitir  a  Declaração  de  rectificação  do  Plano  de  Pormenor
da  Malha  14  do  Plano  de  Urbanização  da  Alta  do  Lumiar
(PUAL);

2 - Promover  a  publicação  da  Declaração  de  rectificação
e  a  republicação  da  Planta  de  Implantação  (Des.  n.º  04)
em  «Diário  da  República»;

3 - Promover  o  envio  da  Declaração  de  rectificação,  acompanhada
da  Planta  de  Implantação  (Des.  n.º  04),  da  Planta  dos  Espaços
de  Utilização  Pública  (Des.  n.º  06)  e  da  página  33  do  Relatório
do  Plano,  para  depósito  na  Direcção-Geral  do  Ordenamento
do  Território  e  Desenvolvimento  Urbano.

(Aprovada  por  maioria,  com  14  votos  a  favor,  1  voto  contra
e  1  abstenção.)
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DECLARAÇÃO  DE  RECTIFICAÇÃO

Plano  de  Pormenor  da  Malha  14  do  Plano  de  Urbanização  da  Alta  do  Lumiar  (PUAL)

Ao  abrigo  do  artigo  97.º-A,  n.º  4,  alínea  a)  e  n.º  5  do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  Setembro,  alterado  e  republicado
pelo  Decreto-Lei  n.º  46/2009,  de  20  Fevereiro,  declara-se  que  o  Aviso  n.º  15 696/2009,  publicado  no  «Diário  da  República»,
2.ª  série,  n.º  173,  de  7  de  Setembro  de  2009,  saiu  com  as  seguintes  inexactidões  de  cálculo,  que  assim  se  rectifica:

Na  Planta  de  implantação  (Des.  n.º  04)  publicada,  onde  se  lê:

- «Área  a  integrar  no  domínio  público:  10 402 m²»,  deve  ler-se:  «Área  a  integrar  no  domínio  público:  5299 m²»;
- «Espaço  privado  com  Ónus  de  utilização  pública:  4985 m²»,  deve  ler-se:  «Espaço  privado  com  Ónus  de  utilização  pública:
10 534 m²»;

- «Área  de  arruamentos:  3910 m²»,  deve  ler-se:  «Área  de  arruamentos:  589 m²»;
- «Área  de  estacionamento:  1894 m²»,  deve  ler-se:  «área  de  estacionamento:  976m²»;
- «Área  de  passeios:  4658 m²»,  deve  ler-se:  «Área  de  passeios:  3426 m²»  e  «Área  de  parque  infantil:  308m²».

Republica-se  a  Planta  de  implantação - Des.  n.º  04 - em  conformidade  com  as  rectificações  acima  expressas.

Em  anexo:

Planta  de  implantação - Des.  n.º  04.
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- Deliberação  n.º  35/CM/2010  (Proposta  n.º  35/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Designação  de  representantes  para  Conselhos  Gerais

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

Através  do  Decreto-Lei  n.º  75/2008,  de  22  de  Abril,  se  procedeu
à  introdução  de  alterações  ao  regime  de  autonomia,  admi-
nistração  e  gestão  dos  estabelecimentos  públicos  da  educação
pré-escolar  e  dos  ensinos  básicos  e  secundário,  revogando-se
por  essa  via  o  Decreto-Lei  n.º  115-A/98,  de  4  de  Maio;

Se  pretendeu,  com  o  novo  regime  jurídico,  reforçar  a  parti-
cipação  das  famílias  e  comunidades  na  direcção  estratégica
dos  estabelecimentos  de  ensino,  através  da  abertura
das  escolas  ao  exterior  e  a  sua  integração  nas  comunidades
locais  e  que,  nessa  medida,  se  procedeu  à  instituição
de  um  Órgão  de  Direcção  Estratégica,  no  qual  têm  repre-
sentação  o  pessoal  docente  e  não  docente,  os  pais  e  encar-
regados  de  educação,  as  autarquias  e  a  comunidade  local;

Ao  referido  Órgão  Colegial  de  Direcção,  designado  Conselho
Geral,  cabe  a  aprovação  das  regras  fundamentais  de  funcio-
namento  da  escola  (regulamento  interno),  as  decisões  estra-
tégicas  e  de  planeamento  (projecto  educativo,  plano  de  actividades)
e  o  acompanhamento  da  sua  concretização  (relatório  anual
de  actividades),  detendo  igualmente  competência  para  eleger
e  destituir  o  director,  que  lhe  tem  de  prestar  contas;

Nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  12.º  do  referido  Decreto-Lei
n.º  75/2008,  de  22  de  Abril,  o  número  de  elementos  que
compõem  o  Conselho  Geral  é  estabelecido  por  cada  Agrupa-
mento  de  Escolas  ou  Escola  Não  Agrupada,  nos  termos
do  respectivo  Regulamento,  devendo  ser  um  número  ímpar
não  superior  a  21;

Na  composição  do  Conselho  Geral  têm  de  estar  presentes
representantes  do  Município,  cuja  competência  para  a  respectiva
designação  é  da  Câmara  Municipal,  podendo  esta  delegar
tal  competência  nas  Juntas  de  Freguesia,  ao  abrigo  do  disposto
no  n.º  3  do  artigo  14.º  do  referido  Decreto-Lei  n.º  75/2008,
de  22  de  Abril;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  3  do  artigo  14.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  75/2008,  de  22  de  Abril,  designar  os  seguintes
representantes  para  os  Conselhos  Gerais  dos  Agrupamentos
de  Escolas  abaixo  indicados:

1 - Agrupamento  de  Escolas  Fernando  Pessoa:

- Gonçalo  Barata,  da  Divisão  de  Apoio  Socioeducativo,  do  Depar-
tamento  de  Educação  e  Juventude;

- Olga  Silva,  da  Divisão  de  Equipamentos  Escolares  e  de  Apoio
à  Juventude,  do  Departamento  de  Educação  e  Juventude;

- Anabela  Martins  da  Silva,  representante  da  Junta  de  Freguesia
de  Santa  Maria  dos  Olivais.

2 - Agrupamento  de  Escolas  Alto  do  Lumiar:

- Magda  Valente,  da  Divisão  de  Apoio  Socioeducativo,  do  Depar-
tamento  de  Educação  e  Juventude;

- Jorge  Alves,  da  Divisão  de  Apoio  Socioeducativo,  do  Depar-
tamento  de  Educação  e  Juventude;

- Maria  Isabel  Pereira,  representante  da  Junta  de  Freguesia
do  Lumiar.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  1  voto  contra.)

- Deliberação  n.º  36/CM/2010  (Proposta  n.º  36/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Designação,  em  substituição,  de  representante  para  o  Conselho  Geral
do  Agrupamento  de  Escolas  Quinta  de  Marrocos

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

Através  do  Decreto-Lei  n.º  75/2008,  de  22  de  Abril,  se  procedeu
à  introdução  de  alterações  ao  regime  de  autonomia,  admi-
nistração  e  gestão  dos  estabelecimentos  públicos  da  educação
pré-escolar  e  dos  ensinos  básicos  e  secundário,  revogando-se
por  essa  via  o  Decreto-Lei  n.º  115-A/98,  de  4  de  Maio;

Se  pretendeu,  com  o  novo  regime  jurídico,  reforçar  a  parti-
cipação  das  famílias  e  comunidades  na  direcção  estratégica
dos  estabelecimentos  de  ensino,  através  da  abertura
das  escolas  ao  exterior  e  a  sua  integração  nas  comunidades
locais  e  que,  nessa  medida,  se  procedeu  à  instituição
de  um  Órgão  de  Direcção  Estratégica,  no  qual  têm  repre-
sentação  o  pessoal  docente  e  não  docente,  os  pais  e  encar-
regados  de  educação,  as  autarquias  e  a  comunidade  local;

Ao  referido  Órgão  Colegial  de  Direcção,  designado  Conselho
Geral,  cabe  a  aprovação  das  regras  fundamentais  de  funcio-
namento  da  escola  (regulamento  interno),  as  decisões  estra-
tégicas  e  de  planeamento  (projecto  educativo,  plano  de  actividades)
e  o  acompanhamento  da  sua  concretização  (relatório  anual
de  actividades),  detendo  igualmente  competência  para  eleger
e  destituir  o  director,  que  lhe  tem  de  prestar  contas;

Nos  termos  do  n.º  1  do  artigo  12.º  do  referido  Decreto-Lei
n.º  75/2008,  de  22  de  Abril,  o  número  de  elementos  que
compõem  o  Conselho  Geral  é  estabelecido,  por  cada  Agrupamento
de  Escolas  ou  Escola  Não  Agrupada,  nos  termos  do  respectivo
Regulamento,  devendo  ser  um  número  ímpar  não  superior
a  21;

Na  composição  do  Conselho  Geral  têm  de  estar  presentes
representantes  do  Município,  cuja  competência  para  a  respectiva
designação  é  da  Câmara  Municipal,  podendo  esta  delegar
tal  competência  nas  Juntas  de  Freguesia,  ao  abrigo  do  disposto
no  n.º  3  do  artigo  14.º  do  referido  Decreto-Lei  n.º  75/2008,
de  22  de  Abril;

Nos  termos  do  n.º  3  do  artigo  16.º  do  mesmo  diploma  legal,
os  Membros  do  Conselho  Geral  são  substituídos  no  exercício
do  cargo  se  entretanto  perderem  a  qualidade  que  determinou
a  respectiva  designação,  designadamente  em  virtude  das  eleições
para  os  Órgãos  Autárquicos;
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Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Ao  abrigo  do  disposto  no  n.º  3  do  artigo  14.º  do  Decreto-
-Lei  n.º  75/2008,  de  22  de  Abril,  designar  novo  repre-
sentante  do  Município  para  o  Conselho  Geral  do  Agrupamento
de  Escolas  Quinta  de  Marrocos,  em  substituição  do  repre-
sentante  designado  através  da  Proposta  n.º  1043/2009:

- Teresa  de  Santo  Cristo  Pereira,  representante  da  Junta
de  Freguesia  de  Benfica,  em  substituição  de  Domingos
Alves  Pires,  antigo  Presidente  da  referida  Junta  de  Freguesia.

(Aprovada  por  maioria,  com  15  votos  a  favor  e  1  voto  contra.)

- Deliberação  n.º  37/CM/2010  (Proposta  n.º  37/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Brito:

Transferência  de  verba  para  Agrupamentos  de  Escolas - Refeições  Escolares

Pelouro:  Educação - Vereador  Manuel  Brito.
Serviço:  Departamento  de  Educação  e  Juventude.

Considerando  que:

É  competência  do  Município  de  Lisboa,  em  matéria  de  acção
social  escolar,  assegurar  o  fornecimento  de  refeições
aos  estabelecimentos  de  educação  pré-escolar  e  1.º  ciclo
do  ensino  básico  em  cada  ano  lectivo,  nos  termos  da  alínea  b)
do  n.º  3  do  artigo  19.º  da  Lei  n.º  159/99,  de  14  de  Setembro,
da  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,
de  18  de  Setembro,  com  a  redacção  da  Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro  e  dos  artigos  6.º  e  7.º  do  Decreto-Lei
n.º  399-A/84,  de  28  de  Dezembro;

Os  Agrupamentos  de  Escolas,  dada  a  sua  maior  proximidade
aos  destinatários,  têm  colaborado  com  a  Câmara  Municipal
de  Lisboa  na  efectivação  da  Acção  Social  Escolar,  nas  respectivas
escolas;

Nessa  medida,  os  Agrupamentos  de  Escolas  do  Alto  do  Lumiar,
do  Bairro  Padre  Cruz  e  de  São  Vicente  de  Telheiras,
têm  vindo  a  garantir  as  refeições  nas  respectivas  escolas,
em  regime  de  confecção  local,  através  da  PROACT - Unidade
de  Investigação  e  Apoio  Técnico  ao  Desenvolvimento  Local,
à  Valorização  do  Ambiente  e  à  Luta  Contra  a  Exclusão
Social,  assegurando  os  respectivos  encargos;

A  PROACT - Unidade  de  Investigação  e  Apoio  Técnico
ao  Desenvolvimento  Local,  à  Valorização  do  Ambiente
e  à  Luta  Contra  a  Exclusão  Social,  é  uma  instituição
de  inserção  social,  sem  fins  lucrativos  e  cuja  intervenção
privilegia  a  população  de  zonas  da  cidade  que  estão  contraídas
a  nível  social  e  económico,  como  é  o  caso  dos  bairros  sociais
da  Horta  Nova,  Galinheiras  e  Padre  Cruz;

Através  da  Deliberação  n.º  662/CM/2009,  de  8  de  Julho,
foi  autorizada  a  transferência  de  verba  para  os  supra-referidos
Agrupamentos,  respeitante  aos  2.º  e  3.º  períodos  do  ano
lectivo  2008/2009,  no  valor  total  de  322 430,80  euros,
sendo  113 652,83  euros  para  o  Agrupamento  de  Escolas
do  Alto  do  Lumiar,  157 446,34  euros  para  o  Agrupamento
de  Escolas  São  Vicente  de  Telheiras  e  51 331,63  euros  para
o  Agrupamento  de  Escolas  Bairro  Padre  Cruz;

O  valor  efectivamente  necessário  para  assegurar  as  refeições
no  período  em  causa  foi  de  90 412,50  euros  no  Agrupamento
de  Escolas  do  Alto  do  Lumiar,  de  173 731,44  euros
no  Agrupamento  de  Escolas  São  Vicente  de  Telheiras
e  de  60 815,14  euros  no  Agrupamento  de  Escolas  Bairro
Padre  Cruz;

Nessa  medida,  no  caso  do  Agrupamento  de  Escolas  do  Alto
do  Lumiar  existe  um  diferencial  de  23 240,33  euros  a  favor
da  CML;

No  caso  do  Agrupamento  de  Escolas  São  Vicente  de  Telheiras
e  do  Agrupamento  de  Escolas  Bairro  Padre  Cruz,  existe  um  dife-
rencial  a  seu  favor  que  é,  respectivamente,  de  16 285,10  euros
e  de  9483,51  euros;

Por  outro  lado,  o  valor  da  comparticipação  referente  ao  1.º  período
do  ano  lectivo  2009/2010  seria  de  179 040,80  euros,  sendo
59 580,50  euros  para  o  Agrupamento  de  Escolas  do  Alto
do  Lumiar,  de  84 014,08  euros  para  o  Agrupamento  de  Escolas
São  Vicente  de  Telheiras  e  de  35 446,22  euros  para  o  Agrupa-
mento  de  Escolas  Bairro  Padre  Cruz;

De  modo  a  proceder-se  aos  respectivos  acertos,  o  valor
da  comparticipação  para  o  Agrupamento  de  Escolas  do  Alto
do  Lumiar  será  de  36 340,17  euros,  para  o  Agrupamento
de  Escolas  São  Vicente  de  Telheiras  será  de  100 299,18  euros
e  para  o  Agrupamento  de  Escolas  Bairro  Padre  Cruz  será
de  44 929,73  euros;

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere:

- Aprovar,  nos  termos  da  alínea  d)  do  n.º  4  do  artigo  64.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  a  redacção
da  Lei  n.º  5-A/2002,  de  11  de  Janeiro,  a  transferência
de  verbas  no  valor  total  de  181 569,08  euros,  correspondente
à  comparticipação  das  refeições  referentes  ao  1.º  período
do  ano  lectivo  2009/2010,  com  os  acertos  referentes  aos
2.º  e  3.º  períodos  do  ano  lectivo  anterior,  nos  seguintes
termos:

- Agrupamento  de  Escolas  Alto  do  Lumiar:  36 340,17  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  S.  Vicente  de  Telheiras:

100 299,18  euros;
- Agrupamento  de  Escolas  do  Bairro  Padre  Cruz:  44 929,73  euros.

A  despesa  tem  cabimento  na  Orgânica  11.02,  Rubrica
Económica  04.03.01  da  Acção  do  Plano  10/02/A102
do  Orçamento  em  vigor.

(Aprovada  por  unanimidade.)
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- Deliberação  n.º  38/CM/2010  (Proposta  n.º  38/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Manuel  Salgado:

Deliberação  de  abertura  de  um  período  de  discussão  pública  para  a  proposta
de  Plano  de  Pormenor  da  Matinha

Pelouro  do  Urbanismo  e  Planeamento  Estratégico.
Serviço:  DMPU/DPU.

Considerando  que:

- Foi  deliberado  em  reunião  de  Câmara,  de  7  de  Setembro
de  2005  (Proposta  n.º  491/2005),  proceder  à  elaboração
do  Plano  de  Pormenor  da  Matinha;

- Foi  concluído  o  período  de  acompanhamento,  estando
a  proposta  de  plano  composta  dos  elementos  necessários,
de  acordo  com  o  teor  da  Informação  técnica  n.º  590/
/DMPU/DPU/09,  da  qual  se  anexa  fotocópia  e  fica  a  fazer
parte  integrante  da  presente  proposta.

Tenho  a  honra  de  propor  que  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
delibere,  ao  abrigo  do  disposto  na  alínea  d)  do  n.º  7
do  artigo  64.º  da  Lei  n.º  169/99,  de  18/09:

- Determinar  a  abertura  de  um  período  de  discussão  pública,
no  mínimo  com  uma  sessão  pública,  para  a  proposta
do  Plano  de  Pormenor  da  Matinha,  pelo  período  de  22  dias,
ao  abrigo  do  disposto  nos  n.os  3  e  4  do  artigo  77.º
do  Decreto-Lei  n.º  380/99,  de  22  de  Setembro,  com
a  última  redacção  que  lhe  foi  conferida  pelo  Decreto-Lei
n.º  46/2009,  de  20  de  Fevereiro.

(Aprovada  por  maioria,  com  8  votos  a  favor,  1  voto  contra
e  7  abstenções.  O  Vereador  Manuel  Salgado  não  participou
na  votação.)

Nota:  Os  anexos  encontram-se  arquivados  na  DACM.

- Deliberação  n.º  19/CM/2010  (Proposta  n.º  19/2010)
- Subscrita  pelo  Vereador  Nunes  da  Silva  e  pela  Vereadora
Maria  João  Mendes:

Aprovação  de  reconhecimento  de  dívida  e  pagamento  à  EMEL  de  serviços
de  vigilância  dos  túneis  da  Avenida  João  XXI  e  Marquês  de  Pombal

Pelouros:  Vereador  Fernando  Nunes  da  Silva / Vereadora
Maria  João  Mendes.
Serviços:  DMPO / DMF.

Considerando  que:

1 - Em  9  de  Julho  de  2007,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
celebrou  com  a  EMEL - Empresa  Municipal  de  Estacionamento
de  Lisboa,  E. M.,  um  Protocolo  de  Colaboração,  em  que
foi  atribuída  a  esta  empresa  municipal  a  obrigação  de  realizar
a  vigilância  dos  túneis  da  Avenida  João  XXI  e  Marquês
de  Pombal;

2 - O  Protocolo  em  apreço  entrou  em  vigor  na  data  da  sua
assinatura,  9  de  Julho  de  2007,  e  caducou  a  31  de  Dezembro
do  mesmo  ano;

3 - Por  lapso,  o  referido  Protocolo  não  foi  renovado  para  produzir
efeitos  nos  anos  de  2008  e  2009,  não  se  encontrando  assim
em  vigor  neste  período;

4 - Todavia,  a  EMEL  continuou  a  assegurar,  durante  os  anos
de  2008  e  2009,  a  vigilância  dos  referidos  túneis,  uma  vez
que  a  prestação  deste  serviço  se  revela  indispensável
ao  funcionamento  dos  mesmos;

5 - A  EMEL  é  uma  empresa  municipal  com  responsabilidade
na  área  do  estacionamento  e  ordenamento  do  espaço  público
urbano  da  Cidade  de  Lisboa,  sendo  que,  por  determinação
da  CML,  foi-lhe  igualmente  atribuída  a  obrigação  de  realizar
a  vigilância  no  túnel  da  Avenida  João  XXI,  em  Lisboa,
missão  que  esta  empresa  municipal  tem  vindo  a  exercer
há  anos,  com  todos  os  benefícios  em  termos  de  experiência
acumulada;

6 - Os  serviços  de  vigilância  dos  túneis  da  Avenida  João  XXI
e  do  Marquês  de  Pombal  foram  efectivamente  prestados
pela  EMEL  ao  longo  dos  anos  de  2008  e  2009,  não  tendo
esta  empresa  municipal  recebido  qualquer  contra-partida
financeira  pela  sua  prestação;

7 - A  prestação  deste  serviço  implicou  custos  no  valor  global
de  764 434,08  euros  (setecentos  e  sessenta  e  quatro  mil
quatrocentos  e  trinta  e  quatro  euros  e  oito  cêntimos),  os  quais
se  encontram  discriminados  no  estudo  económico-financeiro
que  se  anexa  a  esta  proposta,  tendo  sido  utilizados  como
referência  para  o  cálculo  deste  montante  os  valores  constantes
do  Protocolo  que  vigorou  entre  a  CML  e  a  EMEL  no  ano
de  2007;

8 - Perante  a  efectiva  prestação  do  serviço  de  vigilância  por
parte  da  EMEL,  serviço  de  que  a  CML  efectivamente  usufruiu,
o  não  pagamento  do  mesmo  a  esta  empresa  municipal  constituiria
fundamento  de  enriquecimento  sem  causa  para  o  Município;

9 - Foi  aprovado,  pelo  despacho  do  Senhor  Presidente
em  exercício,  o  reconhecimento  da  dívida  àquela  empresa
municipal  no  valor  de  764 434,08  euros  (setecentos
e  sessenta  e  quatro  mil  quatrocentos  e  trinta  e  quatro  euros
e  oito  cêntimos),  bem  como  o  pagamento  da  mesma
com  efeitos  financeiros  no  ano  de  2010.

Tenho  a  honra  de  propor  que,  ao  abrigo  do  n.º  3  do  artigo  68.º
da  Lei  n.º  169/99,  de  18  de  Setembro,  com  as  alterações
que  lhe  foram  introduzidas  pelo  Decreto-Lei  n.º  5-A/2002,
de  11  de  Janeiro,  a  Câmara  ratifique  as  decisões  aprovadas
no  supracitado  despacho,  que  em  anexo  se  junta.

(Aprovada  por  maioria,  com  9  votos  a  favor  e  8  votos  contra.)

Despacho  n.º . . ./P/2009

Considerando  que:

1 - Em  9  de  Julho  de  2007,  a  Câmara  Municipal  de  Lisboa
celebrou  com  a  EMEL - Empresa  Municipal  de  Estacionamento
de  Lisboa,  E. M.,  um  Protocolo  de  Colaboração,  em  que
foi  atribuída  a  esta  empresa  municipal  a  obrigação  de  realizar
a  vigilância  dos  túneis  da  Avenida  João  XXI  e  do  Marquês
de  Pombal;
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2 - O  Protocolo  em  apreço  entrou  em  vigor  na  data  da  sua
assinatura,  9  de  Julho  de  2007,  e  caducou  a  31  de  Dezembro
do  mesmo  ano;

3 - A  EMEL  continuou,  contudo,  a  assegurar,  durante  os  anos
de  2008  e  2009,  a  vigilância  dos  referidos  túneis,  por  se
tratar  de  um  serviço  imprescindível  ao  seu  funcionamento.

Determino,  nos  termos  do  n.º  3  do  artigo  68.º  da  Lei
n.º  169/99,  de  18  de  Setembro:

a)  Reconhecer  a  dívida  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa
à  EMEL,  no  montante  de  764 434,08  euros,  pelos  serviços
de  vigilância  prestados,  nos  anos  de  2008  e  2009,
nos  referidos  túneis;

b)  Autorizar  o  pagamento  do  montante  de  764 434,08  euros
(setecentos  e  sessenta  e  quatro  mil  quatrocentos  e  trinta
e  quatro  euros  e  oito  cêntimos)  relativos  aos  serviços
de  vigilância  prestados  pela  EMEL  nos  anos  de  2008
e  2009,  com  efeitos  financeiros  apenas  no  ano  de  2010.

Este  despacho  deverá  ser  ratificado  na  próxima  reunião
de  Câmara,  nos  termos  do  n.º  3  do  artigo  68.º  da  Lei
supracitada.

Paços  do  Concelho  de  Lisboa,  em  2009/12/28.

O  Presidente  em  exercício,
(a)  Manuel  Salgado
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